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Mefre~ ,Aotièrte2

São Paulo, ell8 de	 de 1993
GABINETE DO PREFEITO

Oftcio Á 2. ne. n.o	
..._	 /9,

no. 076/SAR/COGEL/93

Senhor Presidente

I

' ;-:ECE.3:D0--- ; '2, A. T. .1.' ;- jem 
/

1/ ...- 2.
,..... 1	 a351

st ...... .. . V"	 1 .1 .,;;;, ...... ''----.......----:-....1

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia

Câmara, o incluso projeto de lei, que revoga a Lei no.

11.259, de 8 de outubro de 1992, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta confflideração.

AULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e 	 cópias
xerográficas de fls. 4/7, 10/18, 19 e 20 do 	 Ofício
no. 076/SAR/COGEL/93 e da legislação citada 	 no
texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/mag.
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,A3 COMISSÕES DE:

..... .41 ./x.1 . , ... . ( . A.T.:a.a?"4-p...A7.2 .......
-1.

....”..s... ..›. .... . T. . ..4 . 0.(x...
------ (e-i ........................ ........ / ...........n-e-. ................................... __ Revoga a Lei no. 11.259, de 8

de outubro de 1992, e dá

outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. lo. - Fica revogada, em todos os

seus termos, a Lei no. 11.259, de 8 de outubro de 1992.

MO-026-DGM
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2

SPF/mag.

Art. 20. - Ficam revigorados, em sua

redação original, o parágrafo único do artigo 86 e o inciso

I do artigo 99 da Lei no. 10.544, de 31 de maio de 1988.

Art. 3o. - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Objetiva o presente projeto de lei

revogar, em todos os seus termos, a Lei no. 11.259, de 8 de

outubro de 1992, que alterou a Lei no. 10.544, de 31 de maio

de 1988,	 a qual versa sobre licitações, concursos e

contratações de	 serviços, obras,	 compras, alienações,

concessões e	 locações da Administração Direta e das

Autarquias do Município.

Complementarmente, e por necessário, a

medida restabelece a redação original de dois dispositivos

da mencionada Lei no. 10.544/88.

A lei	 que ora se pretende revogar

inseriu, em diversos dispositivos do diploma legal que

disciplina as	 licitações no Município de São Paulo,

determinações referentes à segurança e medicina do trabalho.

Saliente-se, desde logo, que a proposta

aprovada recebeu veto parcial do Executivo, por vício de

inconstitucionalidade e por revelar-se contrária ao

interesse público, na parte impugnada.

Desde logo releva notar que a lei em

questão disciplina matéria de tência exclusiva da

MO —026—,DGM
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União, a quem cabe privativamente, consoante dispõe o artigo

22, incisos I e XXVII da Constituição Federal, legislar

sobre direito do trabalho e normas gerais de licitação e

contratação, em todos as modalidades, para a administração

pública, direta e indireta.

Em obediência a essas disposições, as

normas gerais da licitação estão insertas no Decreto-lei no.

2.300/88 e	 reproduzidas, por	 obrigatório, no diploma

Imo	 municipal que trata da matéria.

Saliente-se, ainda, que o artigo 37,

XXI, da nossa Carta Magna estabelece limites quanto às

exigências contratuais, permitindo unicamente as relativas à

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia'

do cumprimento das obrigações.

De se ver que a lei em vigor ampliou as

exigências constitucionalmente fixadas, ao inserir as

relativas .à observância das normas de segurança e medicina

411	 do trabalho.

Por outro lado, é inconteste que as

obrigações a que refere o artigo 37, XXI, são as do

contratado com o Poder Público contratante, não guardando

qualquer relação com as obrigações decorrentes de contrato

de trabalho entre empregado e empregador, que devem ser

reguladas por lei federal especifica.

Acresce notar, ainda, que a lei aprovada

atribui ao Município encargos de fiscalização alheios à

competência municipal, porquanto não cabe a ele/Município,

MO -026 -DGM
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	  31.1c	 	 ;	 3.1'c	

SPF/mag

fiscalizar o	 cumprimento de normas e	 obrigações

trabalhistas.

Há que se ressaltar, também, o vício de

inconstitucionalidade da lei em questão por desvio de

finalidade, eis que não se pretendeu, na medida, obter o

melhor contrato para a Administração, mas a proteção de

direito que incumbe à União regulamentar e fiscalizar.

Evidente, pelo exposto, que as

disposições aprovadas estão causando sérios transtornos à

Administração e aos contratados, com inegável prejuízo ao

célere andamento que se pretende alcançar nas obras,

serviços e compras.

Destarte, por sua manifesta

inconstitucionalidade, torna-se necessário que o diploma

legal em questão - Lei no. 11.259/92 - seja retirado do

ordenamento jurídico	 em vigor,	 mediante sua expressa

revogação.

Pelas razões expostas, a medida é

submetida à consideração dessa Egrégia Câmara que nela,

certamente aporá seu aval.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

MO —026 —DGM
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LEI N9 11.259, DE 08 DE OUTUBRO DE 1.992.

"D.O.M."	 , DE 09 DE OUTUBRO DE 1.992.

LEI 10.544/88

PL n9

LEI $9 11.259 , DE 8 DE OUTUBRO DE 1992
(Projeto de Lei n9 476/91, do Vereador !talo Cardoao)

Altera a Lei n9 10.544, de 31 de maio de
1988 que dispõe sobre licitações, conexo
soa • contratações de •erviçoa, obras,coi
pras, allenaçoem, concessões • locaçõ4
da Administraçao Direta e das Autarquias
do Municipio, • dk outras providências.

LUISA ERUNDINA DE 80478A L Prefeita do Municfplo de São Pau
lo, usando dam atribuiçoea que lhe são °aderidas por lei-.

:Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 16 de se-
Itambro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte leis

Art. 19 - O art. 89 da Lei n9 10.544, de
31 da maio de 1988 passa a vigorar actssoido do oeguinte
inCiao:

'VII - Plano para o cumprimento das nor
.aas da segurança, amido, conforto e modicinadotrabilho."-

Art. 29 - (VrADo)
Art. 39 - (92TADO)
Art. 49 - (VrrAco)

• Art. 59 - (vrrAoo)
Art. 69 -
Art. 79 - (VETADO)

• Art. 89- (virmo)
krt. 99 - (VETADO)

• Art. 10 - Esta lei antrari em vigor na da
ta de sua publicação, revogada• as disposições em contrk=
rio.

PREFEITURA DO MUMICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 da outubro
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
JUIZA ERIMIDIRA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Becretã -
rio doa Nage:cios Jurídicos
NELSON MACHADO, Respondendo polo Cargo da Ilecretirio dam
Finanças
Publicada na Secreteria'do Governo Municipal, em d de
outubro da 1992.

PEDRO BOROMOLETZ DE ABREU DALLARI, SeereUrio do Govarnc
Municipal

og IUNUA 110 PlIOJET	 'O DE LE1 N.°1161--L 	•



~N.ss'ynn-L.4.,sli.C..;:•.qt-'1'fIS:..,-

Folha nó	 (2)7 

1933 

	  yd(	

de proc

LEI N9 10.544, DE 31 DE MAIO DE 1988

Art. 86 - A execução d. contrato aerã
panhada e fiscalizada por representante da Adninistração,
para esse fim designado.

Parágrafo único - 0 representante de Adri.
nistração anctarã er registro prõprzo toda: ar
relacionadas corcor a execução do contrato, determinando o.
que for necessário á regularização das faltas ou defeitos
observados. As decisões e providências que ultrapassaret
sua competência deverão ser s.licitadas a seus sAzeriores,

en tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

Art. 99 - A rescisão do contrato poderá
! ser:

1 - determinada por ato unilateral e es-
crito da Administração, nos casos enumerados nos incisos
I a XIV do artigo anterior.

------

•



N I 11.259 DE 08 DE OUTUBRO DE 1992
(Projeto de Lei n* 476/91)
(Vereador halo Cardoso)

Altera a Lei n e 10.544, de 31
de maio de 1988 que dispõe ao
bre licitações, concursos	 e

• contratações de serviços,obras,
.	 compras, alienações, concas -

soes e locações da Administra
ção Direta e das Autarquias

•
do Município e dá outras pro-
videncias.

António Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo,
de acordo 'com o § 7 9 do art. 42 da Lei Orgânica do Muni-
cípio de São Paulo, promulga a seguinte lei:

LEI

Carlos Borromeu Ti

/1
$:0/4,n*, nex.

,4, dpir

.	 ff # '
/ 4‘

LEI N9 11.259, DE

I Folha n o_	 (23	 .de voe

19  23 

8 DE OUTUBRO DE 15T2

C

DOM DE 17 DE FEVEREIRO DE 1993

Promulgada pela Câmara

• Art. 2 9 - Ao art. 22 inclui-se o seguinte inciso:
"III - pessoa física ou jurídica reincidente em prá

ticas de infração às normas de segurança e saúde do tra-
balho."

Art. 3 9 - Acresce-se ao art. 35 o inciso V:
"V - regularidade no cumprimento das normas de segu

rança, saúde, conforto, higiene e medicina do trabalho".

Art. 4 9 - Ao artigo supra citado, acrescenta-se aio
da o seguinte parágrafo:

.§ 59 - A documentação relativa ao cumprimento das

normas,relativas à segurança, saúde, conforto, higiene e
medicina do trabalho, conforme o caso, consistirá em:

I - Ata de eleição da Comissão Interna de Prevenção
de Acidentes, CIPA, quando a lei assim exigir;

II - Estatística de Acidentes e Doenças de Trabalho,
ocorridas nas frentes de trabalho sob responsabilidade do

licitante, assinada por um profissional qualificado; con-
juntamente com todos os Comunicados de Acidentes de Traba
lho registrados no INSS;

III - Certidão declaratOria da Delegacia Regional do
Trabalho, relativa ao inciso III do artigo 22;

IV - Documento comprovando a existencia de Serviço

Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT),
quando a lei assim exigir."

Art. 5 9 - O art. 70 passa a vigorar acrescido do in
ciso XV:

"XV - o plano para cumprimento das normas de sege. -
rança, saGde, conforto e medicina do trabalho".

Art. 6 9 - O artigo 86 da Lei n* 10.544/88 terá a de
nominação do parágrafo uniCo alterada para parágrafo pri
melro e será acrescido dos parágrafos segundo e terceiro,

que se seguem:

"§ 2* - O representante daAdministração, quando ob

servar o não cumprimento do Plano de Engenharia de Segu-
rança e Medicina do Trabalho, constante no contrato e de
•mais normas relativas a esse tema, reterá o pagamento das
contratadas, fixando prazos para a sua correçao, co. ba-

se na NR-28 da Portaria O 3.214, de 08 de junho de 1978.

§ 3 9 - Em caso de risco grave ou iminente no local
de trabalho, oriundo das más condições pelo não cumpri -
mento do plano de Engenharia de Segurança e Medicina do
Trabalho e das demais normas relativas a este tema, por
parte da contratada, caberá ao representante da Adminis-
tração a paralização imediata de todas as atividades, me

diante pedido dos prOprios trabalhadores, entidades re -

presentativas ou "ex -oficio", ate a eliminação completa
dos riscos".

Art. 7 9 - O art. 98 passa a vigorar acrescido do se
guinte inciso:

"XX - o não cumprimento dos prazos fixados pela Ad-

ministração, previsto no parágrafo 2 9 do art. 86".
Art. 8 9 - Altera o inciso I do art. 99, passands a

vigorar com a seguinte redação:

"I - determinada por ato unilateral e escrito da Ad

ministração, nos enumerados incisos I a XIV e XX do arti
go anterior".

Art. 9 9 - Acresce ao art. 99, o parágrafo 39:
"§ 3 9 - 'No caso do inciso XX do artigo anterior, à

Administração não acarretará pagamento de indenizaçã:-.

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de fevereiro de

1993.
O Presidente,
António Sampaio

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de Sio

Paulo, em 15 de fevereiro de 1993.

O Diretor Geral, Ál

onror,L io IllOjETC	 T-M N.'
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São Paulo, S:3

•
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'

I Tenho a honra de acusar o recebimento do
Oficio no. DT.7/Leg. 3/300278/92, com o qual:' Vossa
-Excelência encaminhou à sanção copia autêntica -da 'lei
decretada por essa Egrégia Câmara, 'em , sessão de 16 de
setembro do ano em curso, relativa ao Projeto de , Lei no..	 •
1.1r1.2.1......____	

,	 .

:	 •	 Nos termos do artigo 42, § lo.; da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, Impõe-se . veto
parcial ao texto aprovado, atingindo os artigos 20.,
3o., 4o., 5o., 6o., 7o., 80. e 90., por manifestamente -
inconstitucionais, ilegais, e contrários.:so interesse
'público.	 .

• 4 "	 .	
_	 .

A propositura de autoria do nobre
• i . g -'v-	 Vereador Italo	 Cardoso, consoante	 a ,-justificativa .

apresentada, objetiva enquadrar a Lei no.., 10.544, de 31 •
, de maio de 1988, ao disposto no artigo:, 126, * da. Lei

Néç' l'f: ' . ' n !" :."-:- . Orgânica deste Município.	 .
1.i .h' .1.• V • :; ...	 —Tal dispositivo legal prevê no seu § lo.im:,!,:',',." -i•

a rescisão contratual sem .direito à indenização . se
, e • •• -.	 ocorrente	 a	 hipótese	 de	 não	 cumprimento	 pela'..!...:-.. .,,

/• • .	 •	 concessionária Ou permissionáriv. de serviços públicos
.-	 dos encargos trabalhistas e das normas de saúde, higiene

. 4. e	 e segurança do trabalho e de proteção do'meio ambiente,.	 .
e determina no seu § 20. que a lei fixará ,e graduará as

,	 sanções a serem impostas a tais prestadoras de serviços
•
,_	 públicos.	 .

• -	 ' Propósitos meritórios nortearam o autor.	 •	 .
-	 da propositura, visando o beneficio do .trabalhador ao
..,,,	 . ..,	 exigir dos contratantes de obras e serviços públicos o

• plano para o cumprimento das normas de segurança, saúde,.,	 .
:conforto e medicina do trabalho.	 .• .	 ,• ,	 O projeto foi aprovado, na forma de----
substitutivo apresentado, e que cuida de acrescer à Lei
de Licitações através dos artigos: 	 ....., .	 _ . .,...	 _.	 .	 .	

.

lo.) o inciso VII ao artigoL80..;
2o.) o inciso III ao artigo 22;

.	 30.) o inciso V ao artigo 35;	 '..
1---:--..	 •. •	 .

.	 . • .	 •	 - I 4o.) o § 5o. ao artigo 35;'
L • . -:	 50.) o inciso XV ao artigo 70*

9	

4;	
r .	 -	 -.

.60.) § 2o. e § Bo.çao artigo 86; ' 	 ._.. ...	
-^70.) inciso XX ao artigo 98; ,t

J..

/O

e

- 002 • DGM
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• •	 80.) altera redação doinclso.'-1,?•,-; do

1	 arligo 9 ;	 .	 • .
9o.) §, 3o. ao artigo 99. -'

.	 Todavia à exceção dos artigos lo,.e 10,'
os demais artigos são inconstitucionais 'e ilegais.

Com efeito,	 ao alterarem a Lei de .
_	 Licitações, na forma efetivada: dispuseram sobre matéria

adstrita à comnetência legal da União, consoante fixado
.	 nos artigos 22, I e 1XVII, da Constituição:Federal,.por

:.,.... • referir-se a direito do trabalho, e a normas gerais de.	 ,
licitação e contratação. 

. -----	 Os artigos	 22 e	 0 : da .. Lei no.	 .
• .	 .	 .	 10.544/88,	 retratam	 as	 exige cias	 'fixadas

.	 ,	 respectivamente nos artigos 80. e-25, do Decreto-lei . no.
.	 •	 :. 2.300/86, ambos cuidando de concretizar o princípio-de
• ..(/' •	 '	 igualdade, 'o qual é da essência do • instituto ,das

.. .	 licitações.	 -
'Também os artigos 70, 98..e'-'-)-99, da Lei •

, . ...	 no. 10.544/88,	 repetem as	 normas gerais . fixadas

.	 .	 respectivamente nos artigos 45, 68 e 69,.do-pecreto,lei,
.,	 no. 2.300/88.	 .4..1-.. . : .'.-s.....: . . "

Consoante lição	 do -Professor , Toshio .	 ;..
.*.	 i., ..	 ,.	 .

.:41Jr,.:	 - Mukai em "Estatutos Jurídicos de -Licitação e Contratos :.	 ...:-....'
44/Z1.1•.:'''.t.'..	 Administrativos", 1990, pag. 12: 	 _.	 ,	 •1 • •	 •	 .	 ,'	 !:

.-2/...'...	 '	 " c)	 são	 também normas "gerais sobre .	 . !•:::
.;:7`:•:•.,.; - . +:: •	 • :	

licitação	 aquelas	 disposições -,,,,que	 .;:.-
'	 procuram • dar alguma uniformidade ao-

procedimento	 licitatório,. • em 	 nível	 '...
nacional, porque funcionam.como,:padrões

:-k' ''' • . 1 • 	;•.;•	 :	 .

• •	 de conduta, ou como dizem ino direito	 • ....-,;•:-.ri, r. r, 	•	 .	 ,
I .:.;;^•,: • •	 comparado, como	 "standards'' jurídicos";	 . .

	

esta consideração é importante,' posto	
.

'
• .

	

	 que	 as	 empresas	 concorrentes,	 ao
participarem de licitações em ¡níveis

.	 ' governamentais	 diferentes,	 : devem	 •

-

	

	 encontrar alguma uniformidade nas leis
respectivas, para que possam conhecer

. .	 melhor as "regras do jogo;" 	 ..	 .
Por outro lado, o artigo 37, XXI, • da

•

-

Constituição Federal,	 que trata especificamente -.da

• licitação pública, deermina seja assegurada a igualdade 	 .:.	 I.
...".• 4• :; ,,  • .	 de condições a todos os concorrentes. Esse . principio de	 i

..;-.;	 -A;':*	 .,	 •
,. .• . - . ,•	 !igualdade • é assegurado por norma geral .. fixada ,. por	 .
q. ... • , ,	 legislação federal, por força do disposto no artigo .22, .	 .
.J.;'-y.:•,;,.. .	 XXVII, da Constituição Federal.	 • .	 :- '.;‘- :;." .	 '	 •

"».:.p. ..	 ....',.	 ; • Outrossim, aquele	 inciso -citado-'-,-do	
.

•	 artigo 37 da Constituição Federal expressamente . '.-fixa•
. /:--;•':i.,.:.:- • limites quanto às exigências contratuais,' permitindo

.;_-:.......	 somente aquelas relativas' à qualificação técnica , e	 • ^...
r,.... • .1,..econ6mica,indispensáveis à garantia do cumpriffiento:das

.	 'obrigaç5es, ressalvados	 os cdbos	 especificadosna	 ....,.	 " 	..	 •	 .

„

• 1	 legislação.	 .

• •	 E a legislação federal sobre licitação,' .': _

.',

	

	
única competente para regular a•natéria em questão,-não.

t

1-s-0	 do
arligo 9 ;
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prevêem suas-normas gerais as exigências fixadas na
propositura aprovada.

Cabe	 ressaltar,	 também,- que	 as
obrigações, às quais se refere a Co!!:Jtituição Federal no
aludido inciso	 XXI do artigo 37, são aquelas do
contratado com o Poder Público contratante, não
guardando qualquer relação com obrigações decorrentes do
contrato de trabalho entre empregador' e empregado,.
devendo estas ser reguladas por lei federalespecífica.

Ainda que se considere .como interesse
público a segurança, saúde, higiene e conforto ' no
trabalho, há que se salientar que a Constituição Federal
não estendeu aos municípios competência.paralegislar
sobre normas gerais de 'licitação. 	 •	 .

Ademais, à Administração interessa -'que a
contratada cumpra bem o objeto do contrato, sendo-lhe
permitido aplicar penalidades previstas nale'iTde
licitação apenas na hipótese de descumprimento :H:10
contrato quanto ao objeto e forma contratada.

As exigências pretendidas pelOS'artigos
20., 3o., •4o., So., 60., 70. e 80., não propiciariam
qualquer vantagem técnica ou econômica para-a
Administração, o que caracteriza um desvio da finalidade
ínsita da licitação pública, e da contrataçãodaí
consequente, ou seja, a de selecionar a propostamais
vantajosa para a Administração.

Sob esse aspecto e de forma inequívoca,
observa-se que a propositura se afasta •do" interesse
público específico a ser perseguido na licitaçãoj%oqual
está vinculado sempre ao objeto licitado' pela
Administração.

Ademais, a inovação	 objetivada'-pela
alteraçãb aprovada	 de forma genérica, à - Lei- de
Licitações deste Município, pretende atribuir encargos	 • •

row.
de fiscalização	 alheios à	 competência municipal,
porquanto não cabe ao Município fiscalizar o cumprimento 	

•

i ." n1,.,	 de normas e obrigações trabalhistas; bem como, pretende
aplicar penalidade que afronta o disposto no atualmente
vigente parágrafo único do artigo 86, e no artigo 100,

eT,'» •	 da Lei no. 10.544/88.
NiAm: - •

	

Assim é que no artigo 6o., os §§ 2o. e	 •
3o. acrescidos ao artigo 86, da . Lei no. 10.544/88
atribuem ao fiscal representante da Administração

•.:,..1111;k•-•!-..,,'. .• 	 i. .
, .i-7; - • .	 competência para reter os pagamentos e, inclusive, para 	 ..
.4.-J • 4!	 ::•:..	 i

	

4‘.*:;2 '1!•11, * ,! • ....' . .	 suspender imediatamente a execução do contrato, '-em	 ,..
, 	 ,	 flagrante divergência L competência fixada no atual	 .;•,	 .„

e: ...„,	 J..
..'.r,'.:.:-' ,, • 	 .	 parágrafo único do artigo 86, o qual determina' "in
;k1V•st.. ;.	 .	 fine"que o	 representante da	 Administração	 deverá	 ,1

	

' .. . - . .. . . . .. 	 solicitar a seus superiores a adoção de providências que • :', -

_esta à - anotação das irregularihiades e à determinação ao

...\
erP • • - •	 ultrapassem a competência a ele ali- fixadas, estrita.

cbntiNatadjipara á regularização das faltas ou .defeitos
observados.	 ,	 ...	 •,;

.	
Já o artigo Ipo, • da Lei no. 10.544/88 

r	 .	 -	 '-.:'
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expressamente - regula 	 as	 hipóteses' : - def-o rescisãocve-

' contratual, prevendo em seu inciso IV 'a retéãç-êto—do-s—:—
créditos- até	 o limite	 dos prejuízos	 causados, à •
Administração. 	 • fr •

Portanto, a	 retenção, na disposição •
legal vigente, está prevista para rescisãO:doçcontrato,
e não para a suspensão de sun execuçAo.'-'1- 	•

A retenção está, inclusive, restrita.aos
prejuízos causados à Administração, e não a terceiros.

Quanto ao artigo 9o. e ao pretendido
acréscimo do § 30. ao artigo 99 é ele inócuo, além de
ensejar confusão ao entendimento do disposto na lei em
vigor, porquanto' o § 2o. do citado artigo deixa.,claro
que em nenhuma hipótese de rescisão contratual caberá
ressarcimento, exceto no caso expressamente previsto no
inciso XIV,	 se eventuais	 prejuízos-:sof,ridospelo
contratado forem regularmente comprovados, : -	 • .

Realmente, o pretendido.'. i acréscimos do
indigitado § 3o. poderá dar margem à'interpretação
equivocada no sentido de que somente a ' f hipótese :,, ali
expressamente prevista (ou seja, no caso do incisoXX) é 	 .
que não acarretará i pagamento de	 indenização , à
Administração, podendo,' porém, ensejá-la nas

A boa técnica legislativa imigie. :'tprAyer .
expressamente a exceção, e não a regra geral.

Finalmente, resta	 observar *-sqUeos
dispositivos ora vetados poderão provocara parallãação..:
de obras ou serviços públicos, o que atenta-:ao interesse	 •

. público.
Poderão provocar, ainda, a'interpretação

de queas exigências fixadas na propositura'aplicam-se.
genericamente a toda e qualquer licitação e contrato,- e -
não somente às ' licitações pertinentes à concessão
permissão de serviços e obras públicas, para o, que,.foi
ela direcionada especificamente.

Pelas raz.ões alinhadas, resta evidente
que os artigos 2o., 30., 4o., 50., 6o.,.7o., 80, e 9o.
da propositura contrariam preceitos constitucionais,
invadem área da competência da União, contrariam a lei
municipal, ferem o interesse público e revelam nítido
desvio	 de	 finalidade,	 o	 que	 • reafirma	 sua
inconstitucionalidade, já que esta pode referir-se à .
letra da Lei Magna ou ao seu espírito (RDA 59/338), pelo
que vejo-me na contingência de não acolher na íntegra o .
texto aprovado apondo-lhe o presente veto parcial.

Com estas considerações, ' , devolvo o
assunto ao conhecimento e deliberação dessa Colenda Casa
de . Leis. •	 .	 •

Na	 oportunidade,	 reitero	 a. Vossa
Excelência os protestos de minha alta consideração

;	 .

,.	 LUIZA ERUNDINA DE SOUSA -.. .. !.
Prefeita	 . .

A::,$ua. Excelência o Senhor poutor PPaUlo Seiti Kobayashi
Dignissimo Presidente da Camara Municipal de i Sao Paulo.
IR/sffs	 ...	 .,--

,	 - 	 ., 
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1992, com primeira publicação em 09

4 •	 "4)is

	 rk.• 0.76LSARLCOSELf92 	

PREFEITURA DO MUNICfTeiljEn 	 PAULOâ It;1?-;;;

reei. de 2r.!:".	 r, •	 %.,) 

•

da parte vetada. Inconstitucionalidade

e ilegalidade	 do texto normativo.

Persistencia	 das	 razões	 do	 veto.

Proposta de despacho normativo.

INTERESSADO: SAR e SSO

Inconstitucionalidade da Lei n 2 11.259 de

08 de outubro de 1992 e suas conseqUenclas

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA

Senhora Doutora Procuradora Assessora Chefe Substituta •

Através dos ofícios n a s. 076/SAR/COGEL/93

e 002/SSO/AJ/93.0, formularam SAR e SSO consultas relativas

à Lei n2 11.259,de 08.10.92, promulgada pela Egrégia C'àmara

Municipal e publicada noDOM de 17.02.93, que altera dispositivos

da Lei n 2 10.544/86.

Solicita SAR "posicionamento de SJ quanto

de imediato da legislação apontada e se haveria

base para ser aceita declaração da empresa, sob as penas

da Lei, de que atende a legislação federai de segurança

e medicina do trabalho", E SSO solicita "parecer conclusivo,

sobre a constitucionalidade da referida lei, a data de sua

• 01 • DOM
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vigencia, bem como, se for p caso, orientr..;. sc,bre sua
efetiva aplicação prática nos processos licitatorics", propondo
que " a conclusão dos trabalhos em questão seja veiculada
através de Orientação Normativa, visando uniformizar as
atuações dos Orgãos municipais em casos análogos".

Em síntese, são estas as questões:

a) data da vigencia da lei;

h) inconstitucionalidade e legalidada da
lei;

c) possibilidade de aceitação de
declaração da empresa, em substituição
aos documentos exigidos pela lei;

d) orientação sobre a efetiva aplicação
prática da lei nos processos licitat6-
rios.

Passamos, pois, a analisar os ítens acima
discriminados.

a) data da vigencia da lei;

A Lei n g 11.559 de 08.10.92, publicada em
09.10.92, pág. 1, previ, no artigo 10, sua entrada "em
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário".

Es-se artigo não foi vetado, incorporando-
se, portanto, ao texto publicado em 17.02.93, pág. 28, donde
se conclui que a data da vigencia da parte vetada e depois
promulgada, e a da sua publicação.

MO 01 • - DOM
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Nesse sentijo, diz Jose Afonso da Silva, em

"Princípios do Processo de Formação das Leis no Direito Consti-

tucional". Ed. Revista dos Tribunais, 1964, pág. 205/206:

"E se a parte vetada tornar-se lei

tambem, uma vez promulgada e publicada,

quando se inicia a sua vigencia?

Essa parte normalmente não traz cláusula

desse teor, pois seria uma inovação

inadmissível em projeto vetado, visto

como o Legislativo tem que ater-se

aos estritos limites do veto. Atribuir-

lhe a mesma vigencia da parte não

vetada não nos parece possível, pois

seria conferir-lhe efeito retroativo,

sem cláusula expressa, e isso não

pode ser, visto como a retroatividade

precisa ser prevista expressamente.

Dar-lhe vigencia a partir da publicação,

•t:ambem, não e razoável, visto que,
primeiro, isso teria que ser expresso,

segundo porque pode ser que a parte

sancionada não tenha ainda entrado

em vigencia na data da publicação

da parte vetada mas tornada lei,

por conter aquele prazo de vigencia

que não fOra então atingido. Conceder-

lhe a vigencia de quarenta e cinco

dias da publicação, nos termos do

art. 1 2 da Lei de Int. ao C.C., tambem

não nos parece razoável, porquanto

a situação não se subsume	 àquela

norma.

Qual a soluce° então?

\
.

1.	 •
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Cnmusquea vigencia da parte vetada, transforma-

da em lei por rejeição do veto, deve ser

contada segundo o previsto na lei de que

faz parte. Realmente, essa parte, uma vez

tornada lei, fica sendo parte integrante

daquela sancionada e já promulgada como

lei. Insere-se no texto, pelo que formam

ambas uma única lei, por isso incide também

sobre a parte vetada e depois promulgada

a cláusula de vigãncia. Contudo, o prazo

é diverso. Com efeito, se se dispôs que

a lei entraria em vigor na data de sua publica-

ção, isso se aplica às duas partes mas a

contar da data das respectivas publicações;

se se disse que entraria em vigor noventa

dias da publicação, tambem a parte vetada

mas finalmente aprovada entrará em vigor

tão-só noventa dias a contar de sua publicação,

pouco importando a época em que a parte

sancionada entrará em vigencia. Esta e determi-
nada pela data de sua publicação; a vigencia

da parte vetada e tornada lei se determina

pela data de sua publicação e não da publicação

da parte sancionada, incidindo em ambos

os casos a cláusula de vigencia constante

da lei, ou, não havendo, o disposto no art.12

da Lei de Introdução ao C.Civil".

Por conseguinte, a parte vetada e após promulga

da, no caso, entrou em vigor em 17 de fevereiro de 1993,

data de sua publicação.
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h) incons1i':: . ionalidade e ilepalidad,

da ]ri

Por ocasião da	 ise do freje:o df LEA

n ç 476/91, origerr. da Lei n ç' 12.25	 08.30.92, ja se manifes-

tou a Procuradoria Geral do Mu .	airavs do parecer

em anexo, no sentido da incons:1:Jcionalidade do projeto,

remanescendo o vício apontado, um;.	 vez	 convertido em

lei em sua íntegra.

d o ofício 	  n.• 07e/SAF,;COGEL/93 	 Wn _1.6	1 .7 3
/.1).

A

reportamos,

As razões ali expendidas, e às quais nos
-
sao, em síntese, as seguintes: tratar-se de

matéria a ser regulada pelo Direito do Trabalho, da privativa

competencia da União; estabeleceu-se exigencia que supera

a garantia do cumprimento das obrigações do contratado em

contrato decorrente da licitação, o que contraria a Consti-

tuição Federal (art. 22, XXVII);

Tambem no sentido da inconstitucionalidade,

por ser da União a competencia para legislar sobre materia

trabalhi'sta e sobre normas gerais de licitação e contratação

(art. 22, I e XXVII), os pareceres dos procuradores Isabel

Sobral e Nassaralla Schahin Filho, que anexamos.

Alem desses, há de se apontar o vício de

incenstituoi.ona.lidade da lei em questão, per "desvio de

finalidade", eis que não se pretendeu, na lei de licitações,

obter o melhor contrato pare a Administração, mas a proteção

de direito que incu .7.rei Unir regulamentar e fiscalizar.

O fato de o desvio de finalidade comportar-

se tambm no ato legislativo defendido r_cr Caio :aciro

in RDA 59/338.

E pe:as razes do VETC contidas no

ofric	 dirig:dc	 ac	 Fresder-.€	 da Cã%ara.
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d_o_ofíCip ..... •	 071/SARJOOGEL/93	 em

anexo, raz	 essas, que, repetimos, ainda persistem, permi-

timn-nos	 prJr• a ,missac, cif Orientação Normativa, dirigid:,

s;,	 • •	 e-	 g< rz.)	 diFr nr	 j	 1, c(÷

dé,	 lei, eis que eivada de inconstitucionalidade.

Embasamos nossa preposição na lição do eminente

jurista C;-:o Tácito, inserta na Revista de Direito Administra-

tivo, volum 59, pág. 344/345:

"A compreensão de que o exame da

constitucionalidade	 das	 leis	 no

é monopólio do Poder Judiciário (embora

sujeito a seu contrg le final) tem,
pelo menos dois precedentes respeitáveis

na jurisprudância do Supremo Tribunal

Federal:

I- Em acórd go relatado pelo ilustre
Ministro Nelson Hungria, a unanimidade

do Tribunal Pleno manteve o decreto

do então Prefeito Jânio Qaudros que

declarou nulos e sem efeito, tendo

em vista e inconstitucionalidade

cias leis estaduais em que se fundavam,

atos administrativos que beneficiavam

certos funcionários (Recurso de mandado

sear.ça n 2	 2.497,	 in	 EEVISTA
DE DIREITO ADMINISTRATIVO,	 volume

42 - pagina 230);

1:	 - Em acórdão ,	 também. unanimE,

relatadc pelc ilustre Ministro Cãrdidc

Mota, o Tribunal Pleno manteve e

recusa do Governador do Estado da

Paralba em. executar a Let	 E.9tP:5W.1

n r 15El.	 rJ.r	 fr7er:O.?--:a

NO . O I • • DGM
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cionál (Recurso de mandado de segurança

n ç	 4211.	 ir	 Revista	 Trimestral

-	 viumí	-

38C).

Modelar. a prop6sito, a fundamentação

do voto do emerito relator da decisão,

ora comentada, Ministro Luís Galotti:

'Não concordo, data venia, com o

douto voto vencido, em que os Poderes

Legislativo e Executivo não possam

anular seus prOprios atos,	 quando

os considerem inconstitucionais.

Entendo que	 podem faze-1o:	 apenas

a palavra derradeira, a respeito,

caberá sempre ao Poder Judiciário,

se oportunamente provocado'.

No mesmo sentido sustenta Miguel Reale.

em Revogação e Anulamento do Ato Administrativo, Forense,

Rio, l edição, 1968, pág.47:

"Se o Executivo e uma das expressSes da
soberania, isto e, do poder que tem o Estado
de decidir em Ultima instância sobre a positi-

vidade do direito, entendo haver excessivo

apego a discriminaçOes formais quando se

afirma que o Governo deve cumprir a lei,

ainda quando manifesta a sua inconstitucionali-

dade, sc5 por ser pr6prio do Judciarlo a

Oeclara;ão ou decretação da invalidE.de em

tais circunstancias.

A rigor, porem. o Governo não decre:c. a

-	 í

que lhe não compete: apenas exerce o poder-

MO • 01 • • DOM
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dever de examinar a val 	 da norma ]cg]

in caFu. recusando-se a p-,' •,ar atos próprios

que, embora "sob protest:' ienham assegurar

efeitos a dispositivos or,É. iariamente nulos.

Na ordem da validade ou da v i gencia, e impres-

cindível, com efeito, cuic se obedeça ao

primado da Constituição. POsto na alternativa

de obedecer à regra co,otitucional ou a

um preceito de lei ordinária, o Executivo

tem o poder-dever de optar pela primeira.

Alem dessas razoes de ordem teórica, - invoca-

das por mim guando sugeri ao Governo do

Estado de São Paulo, em 1963, que não desse

execução a leis manifestamente inconstitucio-

nais, com pronunciamentos da Justiça, favorávei

àquela tese, - há motivos ponderáveis de

ordem prática".

c) possibilidade de aceitação de declaração

da empresa, em substituição aos documentos

exigidos pela lei.

A lei e clara na documentação exigida, e

não admite. (como estatui a lei n ç 11.194 de 15.5.92), sua

sJstsz:tuicec per mera deciaracão da licitante.

A apresentação da declaração equivaleria,

perzanr:-... a: descuT.primento da lei, E injustificado, pois

ro resr.-aatc. na sua inconstitucionalidade.

MO • 014 • 13G1,
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d)	 sotre	 a	 efetiva	 aplicação

prát?':. .2.a lei nos processos licitatOrios

A consulta discriminada neste item resta

prejudicada, em virtudt de estarmos propugnando pela prolação

de despacho normativo determinando a não aplicação da lei,

por inconstitucional, à Administração em geral.

É o parecer, s.m.j.

São Paulo, i6• 3.

HELOISA HELENA MONTEIRO KROMBERG

Procuradora Assessora

- 01 • • DG.
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INTERESSAEO:	 SAF E SSO

ASSUNTO:	 Inconstitucionalidede da lei n £' 11.259 de	 de
outubro de 1992 e suas conseqii?ncias

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

Sr. Dr. Procurador Geral

De acordo com o parecer retro.

SSão Paulo,

/
r----

ARABELA MARIA (S—M127£10 E CASTRO

Procuradora Assessora Ch I  fe Substituta
.\-.1Assessoria Juridico -Consultiva

P.G.M.

LMSC/sc
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PRET-MURA DO M 1NI1P10 DT: S 710  PAUL(

INTERESSADO:	 8LF F SSCN

ASSUNTO:	 Inconstitucionalidade da Lei n P 11.259 de 08 de

outubro de 1992 e suas conseqüencias

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURIDICOS

Sr. Secretário

Encaminho a Vossa Excelencia,com meu endosso,

parecer da Assessoria Jurídico-Consultiva desta 	 Procuradoria

Geral do Município, sobre a inconstitucionalidade 	 da	 Lei

11.259 ,publicada em 09.10.92, e em 17.02.93, propondo a

prolação de despacho normativo, determinando a nio aplica;ãc da

lei ãs licitações realizadas pela Administraçã: em geral.

( Vos a Excelencia, entretanto. em a::rerian

do, melhor dec2-4iri.

MO • 014 • DGR&
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368
do processo n2 deu93

Papel para Informação, rubricado como folha n2 	 25	

10 05 93 (a) 	 ISABEL" 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta as Leis n 2 10.544/80 e 11.259/9
Em 10/05/93

CÓD. 0233
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RELATÓRIO

A Comissão de Saúde promoveu no dia 26.05.93, uma

sessão pública para discussão do PL 308/93 do Executivo

que prope a revogação em todos os termos da Lei 11259

de 08/10/92, que altera a Lei n2 10544 de 31.05.88.

110	 Foram convidados para debater com a Comissão de Sa-

úde, diversos sindicalistas, empresários e, como debate-

dores, o Promotor de Justiça, Sr. Roberto Fieury Bertag-

ni e a Procuradora da Prefeitura Municipal de São Paulo,

da SMA, Sra. Ana Maria Monteiro de Barros Pereira Go-

mes. Representando a Comissão, estavaffi os Srs. Vereado-

res ítalo Cardoso, Roberto Trípoli e Anna Martins.

O Promotor Roberto Fleury Bertagni defendeu a posi-

ção de que a Lei 11259 de 00/10/92 não é inconstitucio-

nal, conforme alegação do Executivo, e que cabe ao Muni-

cípio complementar com leis específicas, as normas ge-

rais ditadas pela Constituição.

A Sra. Procuradora Ana Maria Monteiro de Barros se

colocou favoravelmente pela revogação da lei, apesar de

considerar pertinente o mérito desta, tendo em vista as

dificuldades que a administração vem encontrando para o

andamento das 1icitaç5es, tendo em vista, que o M:i.nisté-
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rio do Trabalho, através de sua Delegacia Regional não

está expedindo as certid6es exigidas pela lei.

Sindicalistas presentes defenderam veemente a manu-

tenção da lei por se tratar de grande interesse dos tra-

balhadores no que diz respeito à sua salide e segurança

no trabalho, já os empresários presentes alegaram que o

fato de a Delegacia Regional do Trabalho não estar for-

necendo os documentos previstos na lei está impedindo-os

de participar das licitaç5es do Executivo Municipal.

O Vereador ítalo Cardoso ressaltou que o Ministério

do Trabalho está estudando a forma de fornecer os docu-

mentos, mas a ORT já se dispi5e a fornecer o protocolo do

pedido de certidão formulado pelas empresas.

A Vereadora Ana Martins também se posicionou favo-

rável a manutenção da lei, ressaltando que possíveis ai-

teraçóes podem ocorrer após um amplo debate que sirva

para aperfeiçoamento da lei.

O Vereador Roberto Trípoli condenou a prática de

pressão do Executivo sobre a Câmara com a imposição de

um parecer conjunto, sem o exame detalhado das diversas

Comissóes e o debate amplo sobre uma questão polemica
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como esta.

Os sindicalistas presentes se colocaram a favor de

que o debate se aprofunde pois é de grande interesse dos

trabalhadores.

E assim, encerrou-se a sessão pública da Comissão

de Saúde, sendo o debate gravado para posterior trans-

crição e anexação a este processo. ,

Sem mais era, o que tínhamos a relatar.

VereadEM"Ana Martins
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SERVIÇO POBLICO FEDERAL

FUNARI-FILHO

Delegado Regional do Trabalho

em São Paulo
AG/.

QE/DFT/DRT/SP/NQ 677/93
Em , 10 de maio de 1993

DO DELEGADO REGIONAL 110 TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO

AO EXMO.SR .VEREADOR ITALO CARDOSO

DD. 1Q Vice-Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO: pedido constante do proc. 46219-15350/93

Prezado Senhor,

Em atenção ã r. solicitação de 06/05/93, contida no

OF/GIC nQ 055/93, cumpre-me informar a V.Exa. que esta sendo expedida, ãs

empresas interessadas uma Declaração de Protocolo, indicando o objeto do pe-

dido, com a ressalva de que tal ato, contudo, não implica em que a empresa

seja reincidente ou não em prática de infração ãs normas de segurança e saú-

de no trabalho.

Ressalto, outrossim, que a matéria veio a ser inda-

gada através da Secretaria das Administrações Regionais da Prefeitura 	 do

Município de São Paulo (processo n2 46219-8801/93); através da Associação

Paulista de Empreiteiros de Obras Públicas - APEOP (processo n2 46219-8371/

93); bem como por diversas outras empresas em meados de março p.p., e que,

inexistindo permissivo normativo federal autorizador da certidão exigida no

texto municipal, foi determinada a remessa desses autos ã Secretaria de Se-

gurança e Saúde no Trabalho, do Ministério do Trabalho, em Brasília, no in-

tuito de obter-se diretrizes e/ou autorização para tal mister.

No entanto, chegou ao conhecimento da Coordenação

dessa área, na DRT/SP, de que o assunto está sob o crivo da douta Consulto-

ria Jurídica do Ministério do Trabalho.

Colocando-me ao inteiro dispor, para eventuais ' es-

clarecimentos, aproveito o ensejo para transmitir protestos de elevada hon-

ra e consideração.

Atenciosamente
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MEDIMOS: Sra. Vereadores Ana ITartina

Adrian° Diogo

Jooji Rato

Ushitaro Barda

Roberto Tripoli

Mirio Dias

Soseão Panca para discussão do Projeto de Lei 308/93*
\\

Data: 26/0993
\\

Horário: 10:00 As 12:00 h

Solicitante; Sr* Vereador Alberto Calvo (remo * 21/93, da

Comiazão de Saído, Pronogão Social e Trabalho)1

COD. 0597
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• A SRA 	 Vamos dar início a esta

nes Peão da Comissão de Sexta°, Promoção Social e Trabalho por con

de i projeto de fei do Ezecativo que revoga a lei 11259, de

8 de outubro de 1992, , que, dopais de passar por duas comienZen,

com parecer conjunto, na Comina* de Batido, Trabalho e Promoção

aohamon por bem que deverdamoe segurar assim para

promover tml debate maior para aprofundarmos os prés o ou contras

e amadurocer qual seria a saída. Achatas que revouadO essa

lei, se não encontrarmos alternativa, ela se torna unia lei que

vai ser prejudicial aos traba/hadorea porque o projeto de lei

308/93 do Executivo pretende revogar refonaulação sofrida nos

aspectos que garantia as queetZes da saúde e segurança do traba-

lhador. No ($ urna questão muito eimplee, ba*tante complexa.

consideramos complexa e é por icso o motivo do debate do dia de

hoje. dchamon por bem dar o seguinte encftrotillornenta. O !talo que

o autor da metzumatz~ reformulação que a lei sofreu no ano

patinado ele exporia por 10 min aprotindando um pouco os aspectos

do porqaa desse projeto de lei que reformulou a lei anterior.

Betão fanando parte da Mesa a Ana Maria Monteiro de

Barros Pereira GomesUp procuradora da Prefeitura que vai 1evan taz

o ponto de vista dela, contririo à lei, e o *motor de JustiçaCOD. 0597
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Roberto Maury Bertagai que tambám fará a erpocição•dele favorável'.

Adumo que garantEnio inicialmente o melhor p000fvell

à imfezzação me=:, que a gente enfrento as faina contrárias o

favoráveis eord p000fvel um melhor debate*

Como ecoa eesao 4' gravada e publicada no Diário

Oficial * gotrterf.amoo que todos dleaescom o seu nome e o que

represontaM, poio imo facilita a divalga0.#0.

Tem a palavra o Vereador Italo Cardoso*

O SR PULO CARDOSO Antes de iniciar gostaria de

agradecer o refiz:altar que o papel que a Comissão do &eido está

tendo para que ecoe debate pocsa acontecer. roi graças a um

posicionamento firme doo reabro° da Comissão que conseguiam

impedir que um parecer conjunto de todas ao comiaaeo pudenao

sor feito ao projeto do Executivo o que levaria a toque de caixa

o Plenário a derrubar uma lei que levou pelo monco 4 anos para

ciar aprovada nesta amara. Ruma tentativa que aprowmoo de não

fazer o debate, mas de a toque do caixa, ao outrao comisaea

eatoxram formulando um parecer conjunto e a Comissão de Zuotiça

pegou, inoltu3ivei porque o tema tem muito a ver com a Comissão de
•

Justiça, con a Comisao de Stade* 24011111119119•111~~111~

aihr-Ais•-:-
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e estornou aqui hoje paru fazer um debato, e agradecamou anteoipadamente

a premuna da Dra, Ana Maria Monteiro, que procuradora do lamicípio e

do Dr, Roberto Pleury Deitam, que Px=otor Abaixo, porque scS aoolm

tamb& ouvindo os trabalhadoroo, oo aindicaliotas, ao poemas que cotão

ligadas:, ao movimento de callle, que estão no dia a dia lidando com a

teu da =Ide d' que poderemos peruíar, - inclusive, Iram proposta alternati.

va para cosa lei, uma propooto, do Int atitutivo, mno no acabar pura o

oimpleomente com a lei, como disco a Vereadora Ana Wartins,

Esse projeto foi apito contado na drupam Xunicipal em 31 de

maio de 1988 e 'não foi =a iniciativa pura e ~os do gabinete, foi

=a ampla diecuesSo com eindicaliotao, com trabalhadores, com teto:micos

da drea de caída, cobre cosa queoth,o" da medicina, segurança, saído e

conforto doe trubalhadoreo. Desde a apreuentação, da foraatação dome

projeto e a o= tramitação na Cara Municipal t=b&si foi amplamente

discutido com °soeu actores, porgyo ido enterukciou que a questão da

cogazunça, mulde, conforto, bem cotar doe trubalbadoreo # t= que cotar A.

me= olgura do produto que ao coloca no mercado, paru vender o mesmo,

tom que ser un. ponto fundamental para que se possa discutir inclusive a

licitaçru) na cidade do São Paulo, A cidade de São' Paulo zeoponnível,

cozinha, por um quarto doe acidente° que °acirrem n.o po.to. O Zetado de

CÓD. 0597
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São Paulo setd.niao 1Ç responsa43. por 500 do total de acidentes que oco
^

rem no país.1:atão # st$ estie dado ja mostra que temos que atacar, de fo

ma muito duras para que escoas dados poema ser eliminados das normas

plsuail lmor flo podemos adaditir que unn cidade que do cama chefe da

induetrialização # da ocononia deste pa.te pousa tenbtttla ter coso recordo

que ao que consta d u:a doe maiores do mundo. noa lei foi votada aqui

a primeira vez, e a Bete esta /33 corrigindo, ela foi apresentada em 93.

ela foi votada a prineira vos em notumbro do 92 9 ela foi vetada em

outubro de 92 o o voto foi derrubado em 15 de fevereiro de 1993 9 ou

coda, a Camara Municipal, oe Vereadores da Camara Municipal ja votar:ua

cosa lei por polca 03/1013 duas vozes, elas ja aprovaram ema lei por dua,

velee# a primeira, quando a aprovam= e a eegunda guaxe° derrubaram o

veto totla que estava sendo fonmalado lei. Portant% não podemos

aceitar que cota lei seja derrubada a poia cem nenhum tipo de debato,

Como g disse no final do ano de 1992 # fiz=os aqui Ima

CPI sobre acidentes do 'trabo VA cidade de SZa	 illèat derme

dados alarma:atos na cidade de W.o Mulo conotatmos que Os prestadores

do serviços para a muaicipalidado # os principais preetadores de cern.

gota para a Prefeitura tauablaa 'eito os principais reeponatveld pelos

denteei (S ixt zoais que 'ocorrem*, como por exemplo, ao tenho aqui os

namorara totain # mas na ama da conctruçU civil são alarmantes 00
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roo do acidentes. Teios a empresa que 6 a principal foraocedora do

padas para a' Prefoltura do llaniafplo de aio Paulo, exatamente no setor

onde co fabricam ao lllllllllllll riuoretacentoti t junto com o Centro do Rof.

Anela de. Saddo do Trabalhador da Prefeitura do amicdpio doteotamos

vtirloo trabalhadoras contandriados por moratrloo E atraviSs de uma aço

dura tanto da Prefeitura atravdõ do Centro do Referencia, quanto

dos &Joe phat000 oonsecenoo "ao 0033 erwreoa oi4niirr/130 esse pro-

blema. Então, quando apresenttunon essa lei foi =atamento nem senti-

dot no sentido 'de chamar a aten 4rotto t principalmente do governo rnmicip.

pato para que essa queetilo" da sada° coza ura doo elementos exigidos

para que a °Apresa possa sim qualificar para que possa participar do

ima processo do licataçao,

Ezioto .na lei, e acho que ai que opta: o arando »rabiem

legado pelas eApreitoiroz o•t

CÓD. 0597
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Comissno deLeo

"1.1.11.1.111~1111110111111111~~ pelas empresas que prestam servi

ço para a .erefeitura, ema e cem relação às exigancias. Essa lei exige

que, alám dos documentos normais, para que a empresa pos0a participar

de um processo de licitação, ela tétí-que apresentar um Programa	 de
/-

saádo,que desenvolva 'a questão da adido,  bom estar e conforto 	 dos

trabalhadores,

Ela tenique provar, por exemplo, (1,,e ela tem eleição de

CITA(?), Quer dizer, ela tem que provar que ela cuida da questão da
;

saGde dos seus trabalhadores. 5 ela taMbám tem que ter, da Delegacia

Regional do Trabalho, um documento dizendo que essa empresa não 	 é

reincidente com relação a acidentes do trabalho ou que, dentro dessa

empresa ter ambiente que coloca et risco a•seguranc7a o ~Ide dos tra

balhadores.

Um doe motivos que nos levou inclusive a formular essa

proposta, porque a legislação que hoje existe, a ntvel federal, leva

com que para algumas empresas as vezes seja muito mais confortável pa

cor a multa que a Delegacia Regional do Trabalho ou que os fiscais

estipulam do que ' necessariamente corrigir um problema de trabalho, no

local de trabalho. Muitas vezes o preço que se paga por uma ou por

várias multas é muito mais barato do que ter que refazer, ter que

reconotruir, ter que atender exigenclas que eliminem risco de segu-

rança e a solide.

Essa tem sido uma das principais alegações, tanto do

Executivo quanto dos empresários, que a Delegacia Regional do Traba -

CÓD. 0597
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26/5/93Comissão de SlaildeP3 Leo

lho não está em condiçõos de apresentar esse documento, essa oxigén-

cia que fazemos. lorém, quero adiantar, já fizemos várias reuniõesom

o delegado, Dr. Antonio Funari, sobre essa questão, e também enviamos

copia dessa lei ao Sr. Ministro do Trabalho, solicitando um parecer

do Ministário do Trabalho com relação ; localidade o com relação ;

condição do Ministério do Trabalho em cumprir assa lei.

Tive um retorno ontem, do assessor do Ministro do

Trabalho * de que, do ponto de vista da legalidade, o Ministério do

Trabalho enxerga com bons olhos essa lei, uma vez que ela está com

um
problema que eles reconhecem que existe na Cidade de São l'aulo.

piie-se a discutir conosco e discutir com o Governo Municipal, bem

como com a Delegacia Regional do Trabalho, prazos e formas para que

possa ser cumprida essa oxigeneis e que t3 dessa certidão que a Dele -

vicia Regional do Trabalho tom que emitir.

Reconhece ros que hoje a Delegacia Regional do Trabalho

está . bastante sucateada, assim como o prOPrio Ministério do Trabalho.

Sabemos tatbém do onde partiu essa iniciativa. Sabemos que durante

dois ana3foram totalmente sucateadas as condições de trabalho dos

seus técnicos, bastante dificultada, mas existe uma vontade, tanto

da Delegacia Regional do Trabalho de São ifaulo quanto do gabinete do

Ministro * de cumprir essa lei * porque eles entendem que o espirito

da lei aponta para aquilo que eles também hoje estão centrando seus

esforços, que é ' fazer a segurança e o conforto dos trabalhadores ser

o principal quesito das empresas na Cidade de São

CÓD. 0597
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Acho que o que estamos fazendo aqui hoje 6 um debate

que ajuda bastante nessa discussão que tomos que levar aqui na Câmara

Uunicipal, e achar uma .saída.

Não entendo e não podemos aceitar que a derrubada total

pura e simples da lei, seja a saída para o momento. .Podemos até fazer
II

um debate e ver onde ó que estão os entraveso o que poderenos acer -

tar, ató numa proposta de substitutivo* B acho que este debate hoje 9

principalmente pala presença •9 'como dó disse, dos técnicos e dos tra-

balhadores, pode contribuir muito para essa salda que estamos procu

rondo Com esta reunião aqui hoje. Muito obrigado.

•	 A SRA.	 . 	- Vamos ouvir agora o Dr.

Roberto, Pleury Biertantil, promotor de justiça*

O sR.ROURTO PLEURY BERTANHI - Bom dia a todos os seah2

res veroadores o ouvintes aqui presentes*

Trabalho no Centro de Apoio, Operacional das ,uromotorlas

de Justiça de Acidentes de Trabalho, que t5m qtribuiçõea no Lotado

inteiro*

•
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e realmente é alarmas

te a situação em que estão expostos oe nossos trabalhadores — o descaso

de alguns empresários e a falta, digamoe até, do humanidade em relação

ào condição° de muitos empregados e de muita° empresas 	 NOe visitam°

o Betado inteiro e realmente vemos que a situação está crítica.

.	 . Eu acho fabuloso .0 espírito dessa lei aqui. Acredito qa

a Administração Púbica deveria, entre outras coicee i :exigir nas licita,.

çães realmento a qualidad9,t4enica dos serviços prestados, mas.tadbém de

veria se preocupar com o cidadRó t com .0 eleitor, como trabalhador. Por

outro lado, não há do nosso ponto de viste nen/nula ilegalidade aa inco

titacionalidade desta lei, como, pelo que eu vi aqui, é: a razão da expos

ção de motivos : do projeto de lei seria a de que esta lei è inconstitucio

no entender do Ministério Páblico ela não é incons

titucional e, li~rivaliás, como foi muito bom determinado pela Cãmara

quando rejeitou o veto da antiga Prefeita, que tinha votado algum . dlep

sitivos dela — efbi feito um estudo minucioso, cujo parecer ou 11. E
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Agora, se a intenção do Prefeito é a de ut que a lei é

inconstitucional ele ' tem as vias adequadas para discutir-se judicialmen

te se ela é ou não inconstitucional, se ela é ou não válida, e não sim-

plesmente vrnirnr UM outro projeto ellffil mlnd0 todas as outras conquistas

que os trabalhadores tiveram. É de se salientar inclusive que a Logi° .

ção Estadual, a Constituição Estadual tem dirpositivos semelhantes quan

to à exigincia dxi lácitaçees e existe a Lei 6.544/09, que também prove

uma série de exigenciae para que as empresas se cadastrem para co habil

tar nas licitaçeee, o que demonstra que não há ilegalidade nenhuma diss.,

até porque senão a. própria Constituição do Estado estaria inconstitucio

nal, o que até boje ninguém levantou porque de fato não é.

Logo, se a Constituição Estadual traz essa previdjo, não

hã timpecilho nenhum no sentido de que as leio municipais também tenham

espoa dispositivos. Não há invasão de'incompetencia na área de legisla

ção da ungo, porque a Constituição simplesmente diz que "à União coroe

te traçar normas genérica°, gerais, sobre os processos de licitgçãok4,

Do ponto de vista operacional; disso aqui, se hoje eetá

havendo problemas, se existia por parte do Ministério do Trabalho difi-

culdades na expddição da certidão, nós estamos vendo que Macula o c

CÓD. 0597
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do tempo coou operacionali2ação acabará ocorrendo.

Eu acho que ra o próprio argumento que a. Prefeitura te.

é de que ele no tem condiçães do fiscalizar isco no momento. Mac acho

que nóo temos que ver pelo outro lado: se exiotem problomnsde saúde na

ãrea de saúde do trabalhador nho temos que fazer a lei e depois cumprir

essa lei. O que não étEmaz podemos (1 invertor• Ora * ao é difícil a com

te cupprir a lei ncla vamos derrubar a /01. E se a gente derruba a lei

a geoto no co condiciona a ter uma estrutura para poder fircalizar is.

ao o o trabalhndor dm Bem* o trabalhador vamos doirar para depois.

Eu acho que o bom senso e a =aliando * a ótica diz o contrario. Nón

fazemos a loi* una lei que aosocura aos trabalhadoreo ummdmdmo do car-..

tias e depois os órgão atécnicoo que co adequam para fazer o cumprimenta

dessa lei.

Se hoje a Prefeitura dia tem condição° de fiscalizar*

se o MT no tom condição° de pedir a certidão * talvez no mão que vem já

tenha. Entgo * 4 muito mais válido aguardarmoo um pouco c oe for o caso

talvez criar até um =canina° alternativo de facilitar o cumprimento

da lei do que atile monte rotira—la do mundo jurídico o gledelliee~~

CÓD. 0597
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e deixar o trabalhador a ver navios, como se diz por g. Então

sintetizando, o Ministerio Pálio% incentiva a postura dessa

comissão de Bafado, porque á de fuhdamental importância que emia

tem regras e normas, para que dõ segurança na molde do traba-

Jbdahme lhador* Porque uma das formas indiretas de se conseguir

Inclusive, o que nAs procuramos fazer 14 no HinistSrio 125bl/c%

porque, se a partir do momento que toda empresa, pare mimtmxxx

efetuar contrato com a Prefeitura de São Paulo, que A a maior

do Estado, com o práprio estado, necessite, deasaa minimas com,

dgeões de saSde e segurança, significa que no final das contas

quase todas as empresas que contratos, que cao a maioria vão ter.

condições mlnimas de saUde segurança, o que vem do encontro to-

da a legislação federalounicipal, estadual oldstente no assunto

que A previsto no artigo 851 da Constituiçio Federal, que garaa

te co trabalhador o minimo de condições de saiide * Portanto o

esplrito da lei A correto, ela gmx 4 uma lei constitucional,

mxdm não há nada nela que seja inconstitucional, e co for essa

a razão invocado pelo Prefeito, ele tenha as medidas judiciais

cablveis, não simplesmente revoga-las puro e simplesmente.

CÓD. 0597
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A SRA ANA flARIA HONTZ120 DE Mimos - Da como

Presidente de Comissão, n63 tomou encontrado dificuldades na

cumprimantodessa•lei, porque não estÃ sendo cumprida, porque as

~rosas realmente nem tem condições de apresentar ~titica:Ca

xxx certificados* NingU6m estala contrapondo a segurança, salde

e conforto aos trabalhadores, pelo contrario, isso estã anuem»

rado pela Constituição o não 6 essa a intenção da Prefeitura * O

que n6s estamos colocando (lo seguinte: que casa fiscalização não

deve ser feita por ocasião de um procedimento licitatOrio, essa,

fiscalização deve existir sim, segurança da saÃde com todos os

trabalhadores, davam ser preservada sempre, mas a fiscalização

deve cor feita polo flanist6rio do Trabalho e não pela Prefeltue

ra por ocasião do procedimento licitatOrío, que vai inviabili-

zar a participação das empresas e as ontratatações* Esse o nos-

' 	co
Iposfrel

 posicionamento e achamos que dessa maneira não-sera

cumprir a lei, agora pode ser colocada do uma outra forma e pro-

curar co achar uma solução, Dessa ~taxa maneira a Prefeitura

não vã condições nal de cumprimento o nuax com isso, vai haver

uma inviabilização e não podemos contratar, nesse posiaionamezt

to da Prefeitura*

COO. 0597
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At SRA t PRESIDENTA	 (Ana Martins )	 Se a Dra. Ana

rateia pudesse colocar onde estão as dificuldades da lei * por-

que os trabalhadores que estão aqui * tão consegue4 ~entender

onde est; essa dificuldades* onde ela enterra * pura ajudar o

debate...

A SRA IL AILA MARIA MONTEIRO DE BARROS . Apresenta..

ção de todos esses itens solicitados pela lei* ; 31001 uma fie.

calização grande * que a Prefeitura vai ter que fazer * nem a Pre-

feitura em si * teria na hora condições de citação* pediria a paz

tiuipação das empresas empresas nos procedimentos licitatórios

e a Prefeitura adeeksit abriria um procedimento licitatOrio o fi-

caria deserta * porque se as empresas não tem condições do com-

provarem * e nem tem a Delegacia Regiónal do Trabalho* ~dicções

do fornever um certificado * como (5 que vai fazer. É esse o piou.

blema maior * alem de tudo ; essa a colocação * 4uo no sabe a PrA

feitura esso . tipo de fiscalização.
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116:3 também, na Prefeitura, não vamos pedir lista de pagamento 9

liatamfolha de pagamento dos empregedoe para caber co todos estS

ganhando bem, 'se eziste = cumprimento total, Também no cabe aí,

a nt;e•

Mita% acho que entEl mudando, esté, passando para mãos

devidas essa flecalizagão• O mérito da lei ninguém contesta, eão

direitos jtt ~tidos pela Constituição, 84 que o momento da 11...

citação não o zaomento para ao verificar essa fiscalização e nem,

a Prefeitura seria competente para fazer isso,

SRA9 pitEspsynn ii6a v=os abrir o debate. 48 pessoaa

poderão co ~rever, vou anotando e cada peasoa teria do cinco a

dez minutos, não maio que isso, para que haja o maior debate pos-

e:Na/0 A Beth eettt'se insorevaudoe Como não sei o nome de todos*,

Arintidee••• Dorval•••„

A sws..gT_11 - Sou assessora do !talo, $ão duas perguntas

Primeiro, =a breve explicação: a lei exige quatro tipos de doou-

mentos para a emprega participar da licitaçãOs um plano de ~VI

mento das normasi , quando for o caso, ou seja, para empresas que

vão executar servi-soe ou obra da Prefeitura, a emproas que vai re

• CÓD. 0597
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lizar =a obra apresentar = pleno de cumprimento das normas; oa

tio doounento el a estfddetioa das e=ualenSee de asidentee de

trabalho porque as gabemos que as empresas'etio obrigadas a man.-

ter esse registro das oomunicagaes de acidentes de trabalho 0 por-

tanto não deveria baver nenhuma difiouldade para a empresa em a-.

presentar essa estatXeliba i co 6 que a empresa tem = setor de

1214 e ao Gabemos que todas empresas tatu

Um terceiro documento é a ata de eleição de Ora. sempre

que houver obrigatoriedade da °IPA. Tembrua não deveria haver 3110-•

ao nenhuma dificuldade porque está previato em lei. 0 quarto do--

aumento, sobre o qual foi apresentada alguma dificuldade na medi-

da em qua esse documento ainda não foi viabilizado pela 132 1 6u-

ma certidão dizendo que a empresa não 6 reincidente nas intragZeo

As normas de seguranga do trabalho, A Procuradora informou que te

ve =a Infos:anão da DET de que a Dia azulo poderia fornecer essa

certidão. Eu gostaria de saber ee essa informagão está documenta-

da porque a informagão que na recebemos da DAT 6 outra. Temos la

cluaive a informagão de que no ed a DET se dispas a encontrar =

111130821á.1=0 não ai um mocanimao providrío, que 6 a entrega de una

dealaragão de protoca/oacamo essa queetão está na consultoria ju-
CÓD. 0597
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rldica do Llinistírio do Trabalho e 4o iliniatirio do Trabalho

vai reaponder cobre isso!

Portanto ! eu estranho muito que a Prefeitura traga aqui

a informação da DELT de que a 122 declarou que isso não Geria posa.

dvel.

A BRA! Essa infortuna'," foi proa.	 ,

da a uni Procurador! Dr% Pl4vio Liras j(1 por volta de une quinze

diws! vinte diaa, O que eu coube agora (5 que ontem a Dia cozrver-

coa! 'ou alguk de 141 conicrcou com o senhor e falou que provido

olaria! Man! a Info:mação

iliauksa" -• Eu convenci com o asceasoruchefo!

Chefe de Gabinete do lanistro do Trabalho * Etre) fazendo un e . •• •

ir que, anela ve tiverem' a conclusão denso °atua% ele enc..

=I ecoa documentação!

- Em que data foi loco?

A SRA. ini:1,1X,E11,TE (AAnna rigitinf3) No513 poderlemec ouvir
CÓD. 0597
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doia ou trtia, que estão querendo falar. da poderíamos ouvir is a

palawa doia ou Cita que quel= fazer uso dela. Antes disso,

$9.
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figgehel~e, checou o Vereador Roberto Tripoli que faz parte da Co-

rai:mão de Saúde. Proznoçao Social e Trabalho, nba coutaríamos que ele tam

bóia fiscos° parte da moca oonoscantho. , agora pode falar o Aristide. Se

outros quiserem asar da palavra passo o nono que a Rot:* puma para n6e.

O SR. ARISTIDE ECRVA.T, MIMANDO ••n• Queria fazer um pergunta

é. Procuradora. Ela digno, por exemplo que corta o TP2 que teria eme fis-

calizar isso. Correto? Z./tão, eu pergtmtaria co alguém contrata =a mio"

dó obra, eu, por exemplo, soa eu contrato uma mão de obra na rainha casa

ou para mim, acho que quem tom que fiscalizar todos ou /temo sou eu, não. .

terceiros; pedir para que neu vizinho fico:alise ou outra pesoo. E ao eu

.• • tenho condicaes do fiscalizar para ver co eatã tudo Or, segurança e

tudo, teria que contratar ;ligam pamfaze-lo, correto? Porque quem con-

trata oe eervigoo, a mão do obra das empreiteiras é a Prefeitura. no 6
• TRT que contrata. E acho, como a Prefeitura tem pessoalpara fiscalizar.

obra, ao eutzt em bom =demento, ela teria que ter ceco mouro pessoal o

•utro pessoal para co fiscalizar a segurança e a Balido do trabalhador.

¡N itri% acho que não ao justifica hoje ousa poatção da Prefeitura. E ou, •

sectSciop eu 05 queria citar, acho que maior entrave ao oca lei 6 exatame•

o o trabalhador, porque tudo que á para beneficiar o trabalhador compro

.o encontra entrava. É 136 isso que eu queria dizer,

A SRA. i/TA rART/NS -•• Ws não reeponderiamoe una por uma;

.alariam. Vamos tazor. isco? Para não ficar e& bate-bola. Porque Vamos ve

indo estão as gretados quentão°.
CÓD. 0597
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O SR* ROBERTO TRIPOLI — nu gostaria do falar aoalm que po

A SRA SANA PARTIN$ Ea vou permitir que o Vereador fale

por ele fazer parto da comiesão. Ele não chegou antes por nbo" ter condi

Oco zaoomointVise Vereador Tripoli, pode fazer uso da palsrirra,

O sa. Immo TRIPOLI, . Bor4dia, Gostaria Primeiro de me

desculpar porque realmento fiquei preto numa secretaria do Maio/pio. E

eu queria fazer um poquaio relato a respeito demo projetoá minha oegu

da legialatura*: da mo= forma que 6 do Vereador ttEao Cardoeo• Ecoo pr

jeto foi apresentado polo Vereador Ítalo Cardoso. Primeiro o projeto fo

apresentado, n/So temos da Cara Wuniolpol sete comisoSeo pormanentesi

que analioam o pro jato o dão o parecer, Então. as comiesSou deram um •• •

cor favorável& No coo contido o projeto foi co plenário onde recebeu a

maioria doo votou do Vereadoree da anexa Municipal de sffo Paulo. roi e..41

vado eme projeto. Ao momo tempo, encaminhado o projeto ao poder Ezeo

tivo, ele ibi votado pela Prefeita Luiza Erwadina. O que acontece? 4,3 e

do 9 projeto voltou para a Camara Mtnaicipal, 08 Vereadores mais uma vez*

nxSo derrubame o veto. Quer dizer.. a Comera Municipal do São Paulo co po

aiolonou mais uma vez não o6 na aprovação, mas quando o projeto foi vo •

do A Citmara mais uma vez na:I ) aceitou o voto da Sra,Prefolta. Quer dize.

os ropreeentantea do povo na Camara Municipal de São Paulo não acei •

o voto da Sra., Prefeita* Ao merco tempo, o que aconteco? Faseado algum

tempo, osso projeto não 6 novo, vocSe cabo% é um projeto que já está

of há algum tempo, o Prefeito= encaminha MIAU runicipal um pro •

to do lei to qual torna sem efeito o projeto do nobre Voreador Ítcioc

do po, rulto bem, co o projeto viemo do Ittdor Executivo o passasse pr •

CÓD. 0597
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das ao cO14:08'ea ponzinentea o fosco para plenário para diocus 'eáo'

atuíentenderia.. O que _Ocorreu foi o oeguintes osso projeto chegou, não foi

nom pu.blicado 'o j4 Pegaram parecer em conjunto das coto comioeSee. Isso

que eu nito entendi porque; a velocidade coa que o Executivo queria arra-

ver case projeto. Quatrdo o projeto vacam) pelas minha° mãos, que ou o

va presidindo uma cose% desta Caca, eu pedi viotas do projeto., Acontece

que ou não posso pedir vietes ao projeto porque elo nro papeou polaz

Comis 'são do Saúdo. Quer dizer, esse projeto imito poltimico deveria

pelas comisoVee, o ter seu trtamite normal de 15 dias para maio° do

aseecooria téortica dooSra. Veres:adorou; não' it foi pego um parecer em ple-

nário da coligação Boa Sorte Sél.'o Paulo. Quer dizer, doo Voroadorea

doo co Poder Executivo. Ai, o que eu fiz? Eu peguei o projeto o pedi ao

Proaidento. Alberto Calvo, que pediam uma audiencia páblica, Quer dizer

o que nes estranhou foi a rapidez que o Poder Executivo quis aprcíyar,

isco num rolo comprenoor. Esse projeto est& em minha° m5oe dostle o dia

em que elos queriam pegar o parecer conjunto; eu peguei o projeto o

cou comigo o projeto..

COD. 0597
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E pedi.' ao vereador, Preeidente Calvo, e tt Vico.presidente, Vereadora

Ana rartine, que tomam= uma posição e= relação ao Presidente da Ca-

mara porque cede projeto deveria passar pela Coniscao" e ser discutido

na nossa Conieeão do Saúde, coisa que não fez. Ao mesmo t1po k eu pro.

curei meu amigo e companheiro de secundo mandato, ftalo Cardoso, que

respeito Emito e que tem um vínculo muito grande Cola o Partido Mi=

Verde, e ocapre que vai autoridades do Partido Verde do U. noz", da

Aleourbn, ele 6 quem me ajuda junto aos sindicatos para a apreeentação

do Partido Verde eu sou da Comis'atio Iate:nacional do Partido Ver.

de, então compre que vem, por exemplo, Jurden /layer(?), que 45 o Soem-

tário de lielagties do r= Exterior, do Partido Verde que 45 alenáo'

foi o Italo que nos levou ao Sindicato dos Químicoe.

Enfita, neeto ,nonento procurei o Vereador que me explicou,'

que inclusive no ep3e t relatério muito claro a respeito desse proje

to, xviatério que até entreguei à Vereadora Ana 12a' rtizte. Infalimento

cheguei atrasado e não ouvi os outros Colegas, rano a minha'poeição

•contrária., 6 a do dar 'im parecer contrário. Se caso o Poder Execati-

vo, Vereador Italo Cardoso, ainda fizer um rolo compreeser, irenos

apresentar em Plenário substitutivos para. brecar a aprovação do proje-

to, porque dando entrada a substitutivos eles oer3.'o obrigadoe a enviar

as coniembe" a pez:manente% o numas corziaeaoe tenho a certeza de que

ficarão, em cada una pelo monos 15 dias, e =os discutir caficien.

temente a nitdria at6 que ele desça para o Plcadrio para a aprovação.

Era aninha poeição. ruiu obricado, Sr. Presidente, Sra.

Vice presida:lie.
CÓD. 0597	 •
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A SRA.. ANA /1A.ItTINS - Voo agora ouvir a palavra do Eurval.

O SR. ITU° CAZTOSO - 06 para um esola.recizaento, até para

deixar a 22ra; Ana traria maio a vontade. A 32ra, está alegando (Luc não

optá aqui oficialmente representando a Profeitura. Então temos de do

xar isco :mito claros, ela 6 da Secretaria da Mizaluietragno. 6 Preeid

te da Comissão de licitaga'of nas a presença da senhora aqui nos ajuda

muito 1101330 debate porque IDIX está nos montava/ao o outra 31:10..N não é ?

O que estão alegando para inviabilizar essa lei. Então, do qualquor

• tomai agradecemos* mas queremos eaclarecor 136 para não deixar probl

Man,

A SI/A. ANA TIAMMS, - Ela foi convidada polo Prcoidonte da

Comissão, aio 4 isco? irá% não* polo Vereador Alberto Calvo, Presi-

dente da Comiesão de Saúde, Trabalho e Promoção Social. !léu ac23,amosi

nesta, que 6 inportanter que ela trab‘ ~latina 03 entrave% porque

no também lutamos para fazer um raciocínio político de saída para os

problema% e não somos contra por se=os contra, 216e urze no-tive°,

nds tomoe ffian4omento4ne: como o Vereador Trípoli falou, ttalo o ou,

X'03 da Comiesão tamb&a. como Adriano Moa% e vamo% si%

querer dobator o achar a caída, não ware:nos que os direitos dos tra-

balhadores fiquem - da nossa parta - •sempre delegados a quaa alguám

os resolva. Então, que a gente diga: não, 6 de atribuição, é a níve

federal que isso tua de ser =solvido. E qu.ando 4 que ao Iode vão co

wâaaa.e	 dia
no dia affillaio lUnicípior no Estado, na emproa% quando, e

a gente compre delega a alguém? E quando um projeto do lei ajuda o

CÓD. 0597
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•

o encaainbunonto para qua ao leia trabanictau cojon cuz:pridac• r23,20,

rSc qaor=oc aia ata o ac:.ocerainao' p= co cleozir• Corto? Mata°.

Por ír.zo cluo quo=2:103 omite tezmbÉzt (luza 4 continto o por cou co da o

entraves o quo luzo fitp:_o claro• /Lao /2,53 Um= a/aro que ao /aio tro»

balblatau pneicaa cor ~ao, poma° olnu não cunpridan• 0=,

•& 	 =acanto ac ctwrecac tora° do aprozontar alo= inctra.

=too, Aio= 'de	 toa para provar %o ela cuwpro a lci• E 1= con

tribai para quo o cardo cpxo caa prouto cosa tm. boa corv404

Els 'teia' ntre que=o3 ouvir o ZUM/0

awa.....Manjoy4at Eu, coa Excretaria do Sindicato doo Zotoricta0 do

tao Paulo* Ea voa ata 2=r traa colocagao qua acaictit tia prostana

do televi dá O° cuca co==* 14-4=ndo aqui o Voreador Tripoli * t cobro

una saccocon quo acontocça na Inffl.atorra• Sobro ao dovactageoc. cobro

o quo ene) razendo no= P/oreota ArrneuiCao Ea riciaei un pouco

•aborrocido coa azaoia report:iam. pana° o dono da cornaria, quando

dar-do poloo cona-nzdcw do aio= Pouco cobro o = seno quo catava condo

loyado da 'Murada, concidoroa a vida doo lbsuziloiroc en cocando pIztao

£aloa que, priaoiro, iria cuidar da conot-tt "gdo do e:o/tocou poza ou

int ocou• E can a vida dou £Z3a.tocs estaria =do roloc2da a co~o pia

no, poio a vida no Emoli nao tinba =lite valor* E a lconntavol

a conto emito o =lota una puxou= de= vindo do un pala do prlaei

ro sundo• E a conto va aqui oio enclumito nf5a guoranon, iutenannanto,

anzeauxar condigWon do =.1.03? COG12=9a p= ou nocoou traballudoroc.

Imo tonb6 certa conlo colocado mt, ceo2n10 3?lano• 25c Nf=.oc a dicorici

narsao co2rIda polo= braalloiroza coa rolagrio ao dopoárunrto 'de= dono

do= cerraria a rx4atoiluip

CÓD. 0597
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'Una porgunta quo ca faria para a tina o para o Ital.o é: qual cto-e

ria a o= •ção do Sindicato na paorvagão do= loi? Qual °orla o poder

nocao pira (No veja aprovada cana Ui? Una outro "'acme:os qual °orlo,

o prazo ¡No toricao° para discutir com o moco oindicato para aprazam,-

tar coniotia if130 04? E a Meca quanao quo imanto 45 a cocuinto•••

âmagenraTia - A atina Quoatáow nao. ouvi,

fOmme jiallakii, 2 o praz0 çoi0 tor$OMO° para diocundio o apr000ntar

1203 propoota para um. oubotitatin, E outra °orla omino A, Gmnto Innora-

ta quo o Podor Páblico, o Botado, dificulto o amaino &ao =2004° do

coolrango, o LM no= a crinçao do ect:prozon 1)azu moo° oofridoo traba-

nadamo, V.a minha apinieto. o Botado cata a °comigo doo cidadão°, por.,

quo °ou a não.dcobra, =a o trabalho, iná',.o 14 capital, A pr.:borla norca

dor5,a giro tomou ciu.o dar valor 34
Q cidadtta,t E :lu= conatno todo o tudo

(pio -existo, todo capital„ 4 o txabanador o reo-d~brat

DD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE S
-TAQUIGRAFIA-

ROD(217 

Pio

'FOLHA DATATAQUIGRAFO sÈssÃo

0.0MAtiki_ O
N.o	 5615/..

Pd° pA,r,c.

.......
CONT. APA TE

=ira com•saude 26,5,931

tenou que aprimorar ao relaçães de negurançaa, o inals poesivel,

para afteezurar ciIlidigtee para que o trabalhador possa produzir can

gegurança.

Egta ti a minha colocação, 	 •

.6.9ate lTS Rds gostarianos de dizer que texog

una circular do Delegado Regimal do Trabalho do Botado de S'eur ) Paulo,

de 10,5,93, dirigido ao Engo• Sr. .Vereador Ítalo Carioca,

regpogta ao pedido constante do processo 46219-15350/93a* Eu gOe"

tazria de ler a todog , porque isso contribui na informação,

'Prezado Senhor, em atenção à solicitação 06/05/93, contido no Oficio

055/93* cumpresce info=r a V•Exa• que esta sendo expedida Âp g empra-

zas intornsadag i=a delklaingtio" do protocolo indicando o objeto do pe.

dido c= a ressalva de que tal ato, conta.do, não inplica em que a em-

presa roja reincidente, ou não, em pratie.a de infraçãe as normas de

segurança e caldo no trabalhos

Ressalto, outrossim, que a mataria deva cor indagada atra.

vfSe dag Secretarial: dag Adminigtraçaes Regionais da Prefeitura do 20.1.

nicfP2-0 de sgo Paulo, processo np 46219-8801/93 1 atrayjs da Amou.

00 paulista do Empniteirog de Obras Pablicas APEOEPX, processo

46219-8371/93, bem cano por diversag outras empresas em meados de mar.

ço pr6x1no passado, e que inexistindo permiguivo normativo federal,

autorizador na certidão exigida no texto musicipal, foi determinada

a romena depaeo autog a Secretaria de Segurança e Sadde no* Cabano,

do tiniatirio do Trabalho, em Brasília, no intuito de obtem-se dite-

trizog ou autorização para tal Dilatar.
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No entanto, chegou ao conhecimento de coordena '94tIo doam

(troa, no DRT~São Paulo, ilo quo o assunto cota sob o crivo da &nata

ConsultoridliUrldica do Ilinist4rio do TrabalÉot

Colocando.zo ao inteiro dispor para eventuais esclareci.

mentos, aproveito o ensejo para transmitir os protestos de elevada

honra e consideração. Atenciosamente, Antonio Danado ?Elio, Dilega..

do Regional do Cubano em São Paulo*.

Eu "Notaria do passar a apalavra ao Sr. Nelson. (desisto:

Tem a palavra o Sr. nrnando•

O _SR. PERNA= 1;;IGUEIRO4 — Sou advogado munhipe, versado

nas questU tque envolvem a adminiotração desta Cidade.

Gostaria do aprovoitar essa leitura que a Vergado= fez

para responder ao Vereador Tripoli o porqu$ do rolo comproosor.

Como o senhor pode depreender da leitura feitaln ao 33,5`.

condigries, larrelizments, 'rulo houve a intenção de ao fazer isso, dono.

tre os hena 2cfflas constam da alei, hl. uma necessidade de apresentar

una certidão, e a certidão não' 4 expedida, como o pr6prio DRT optá'

infierrando. Não existo previsão interna, como diretriz bloica do 11i~

nist4rio do Trabalho, po,ra expedição disso.

A consequ6ncia, imediata disso, a, prSpria amara estX com

problemas de aquisição do valee—refeigto, e ela no conseguiu

rir por que não dLt, n quor dizer, eles fazem a licitação, e as poso*

soas que podem participar, no 	 por não conseguir obter um

dos docutontos previstos em lei.

Estou fazendo apenas...66 para /15,o' eaquocer do 009 assunto,

CÓD. 0597
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o o motivo polo qual a proránc' ia digno. Quer dizer, a prattSuoda cc.

tá envolvendo todo mundo, Xe parece quo o nog6clo cota papeando raio

depapercobido, zna,e o =0%10 á vulto cario, nemnortIrl~per eu Amo.

çaC do tor traindo a .zaznicipalidade, camo um todo, na aquiolça'0 do to.

do o qu.alquer equipanenixi, =ronda, .valemtransporte, e tudo o mala.

Enfiá.'0, acho quo, para melhor enfocar a ques Vlab I o problena

ne parece quo rigo d que a prefeitura Peja, contra cume exisfIncian,

no que diz rozpoito o norman da cegurança o agrade do trabalho. Pe2.o

contrario, ola totalnente favozt5.'vel. Ela cota condo contra o quanto

esta pendo propouta• Esta fazendo o inyurco, opta outrvortonao a ozu.

deu doo fato% Primeiro, a conpot8ncia do fiecaliza4o, no quo diz

reopoito as nonnao do Poguranga de ~rança o caltde no trabalho,

fì do LU4ut4rio do Trabalho, qw3 federal• 1264 	 ratnicipalidado,

:ato podo co pubiaotor a Uno o impingir quo a minicipalidade "Iça

ema flecalizagSo.

aineemierlie~

CÓD. 0597
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Comischo•

O cumprimento tem que cor dado, cem *ávida n.enbuma, Só que o problema 6

do °afora, do compete/roia. Eu nho" poso subverter, famas uma lei o doto

minar que o 13are/11 venha cumprir a loi quo ou fiz aqui em São Paulo

pedir uma determinada cortidaS (?)* Icco ole não vai fazer. Ele poder&

fazer ao quiser* ?!ao a norma lei municipal não tem ecoa competencia, não

tem ecoa força obrigando a expedir algum documento noas° contido * Então,

o problema 6 do compef8nola. A inconotitucionatidade °legada que já foi

suonitada já foi Inclusivo :agrida pela própria juotiça co=a * 116e, já,

tivemos, em função do viirloo mandados de oeturança que foram impetrado°

vtzriao liminaroo, o tode.o ao liolfaçãoo (?) que ocorro= de fevereiro

para cã tom elao toam; mondador; do cogurança Impotradoon Por que? Porque

não poderiam cor abortas concorrenciar; pablicao para qualquer coisa que

foco°, para aquioição do bano, modicanantoo, alimentos, obra% o tudo o

maio, eo "tdo todao alai; cobrootadao em função do'raio cor póriatvel oUmprir

a lei* Ira"o que a lei más ruim — ela podo cor at6 boa 	 ela optá mal

colocada. Ela mão podo cor uri pro-requioito para ao fazer a compra de

qualquer bem no ltnicipio. Acho que co podo fazer uma lei pootorior .;

cipal para co envolva 'a raunicipalidado ou não no momento a posteriori,

náo"' no momento prévio. Não posso doixar do comprar ao coisas n0000driao

para a Cidade por conta dicoo * Eu poona fazer com que no momentoo poeto-

rior t licitação o h contratação, a municipalidade ao rortorve o direito

que eu particularnonte entendo que não pode, porque a compoteeia 6 fede-

ral, Ainda varou criar 1003. Quer dizer, vamos criar uma coifai que não

Borla nem correta no meu modo do ver, tridiconento falando, que ola ve-

nha a fazer flacalização pooteriorl, não ~acate* Porque previamente

inviabilizo. tudo. Quer dizer, não e queottio' de'ndo querer cunprir. ao
ÓD. 0597
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condi:305.o' Cid saúdo- 24.5.93P111 ANA

noznao existo% oxiotem doterminadao poiso compota/baias eopocifickw,

foderal,- estadual o 2mm1cipal l) o não rodo cor pr6via, tom que eer a poo-

toriorie Nome particular. ou falei ela termos do mondado do oeguranga,

ou 46, cotou com	 ãulgado aqui, da atotiça,, onde foi concodida não cy3

e , foi julgado e foi dado, foi ãulgado o táritow o radndadol,

inoluatve declarando inconstitucional h lei. Inconotitácional por que?

Porque o Artigo 37 da Conotituição, que diz a respeito &toco", diz que

em too de itdminiotraçao Pit'blieca, 06 podo cor pedido duas coimo: a
é

parto técnica o econ6mica., Todo o 'maio 6 provioto cm outroo capttuloo

Conotitu143 o ao garantias DEO dtodzia a000guradass Yno noa acuo =monto

pr6prioo o palas poema° próprias. O (Fe cota havendo 6 uma zuheroão 86,

das pe Domo e das empoem:4as« Ecoo que 6 o pleoblemas Então, veja,

no nona) entender, quer dizor, sou municIpe, estou entendendo que a lei,

ela tem o fiou cunho interoceante, filooSficamente ela 6 correta, apenas

cot& condo aplicada fora do sou tompo, ou runa momento incorreto, even-

~e, /*arguto com ipso cota °botando toda e vali= contratação da

rzunicipalidades (Content6riosi longe do microfone)

A SRA SANA MARTINS, - Polo co microfone, por favor.

O sR .111:LSON - Eu. s6 gostaria do deixar claro que ao

ano não o pta dettindo do cumprir. Ao (=procela oolioitaram co Miniat6rio

do Trabalho a expodição doma cortidho• para podor ctuaprir uma oxigencia

lauticipals E °coo documento não 6 emitido, Acho inclusivo, coro o Poro.

nando falou, tem que haver uma ooriedado na diacuo '05o doem lei porque

ela est& entravando todou oo procedirentoo licitat6rioa do Municildo. A

Profoltusa que em fevorttiro colocou uma drío do licitaqUes para a °zoou

;go de obras, de comprao e tal, cota Impedindo com loco, porque ela não
CÓD. 0597
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contrata, que no de) emprego, parqu.o ao criproaao mata.° literalmente

paradacw riga .tom ' obra no launicipio, por Tio' 6 impOodivol quo olad
•

cumpram ecoa lei*

A_ SRA .A1TA rARTINs	 penhor não gootaria de co'  iimbero;ver

como 00 outrao por causa da ordem.

O sR, NELSON 	 tz 06 pedi um aparto para dizer

que ou emprodrioe no coto deixando do cuaprir a lei. Eloo

ram ecoo documento e elo nb."o 6 expedido. Então, a lei, acho que cipropo-

oitura, a cunprinento dela tudo bem* naco 6 •como o Palmando falou,

ela não cabe no oco to:monto porquo 45 do competanola federal. SS 1000

O SR.	 Dooculpo a intermarpçr.o dolo. quo

elo tinha co inaudito o pediu para que ou fclasco 101:10 Eu adaboi TM e

quocondo de rolar.. Por lego, c& complotaudo• nata°, voltando oonvorea

aqui, roalrianto não 60 problema de G•• 61a 6 inaollatitaalona3.195. Quer

dizer, no aopootO judaico da loi, ela' 6 Inconstitucional. Eia n43

co aplica dorna torta* Eu acho que tom quo co criar roem:111=o demo

contido* tudo bom. /mo contribui, loco podo °ventas-Incuto der uma gua-

rida talor aos tr. cbaliindores# que oval:há:tante, não contando com S

Ilsoalização, como poderia contar no poder Federal

CÓD. 0597



1713;A:..U1 (0
N.o 	

O.

d__o proc.

e 19493 

.~1G201,910".

)... do proc.
de 19493

oNT:.APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

DATASESSÃOTAQUIGRAFOFOLHARODÍZIO

1P12 Norma

•

Com.de Sadde 26.05.93

aos trabalhadores que, eventualmente, nao contendo com a ficcalização
_

como devimic= contar, do Poder Pederal, que isso venha a co fazer pe—

lo Poder Estadual e Municipal, por delecaçrlo l até * quer dizer, todos

n6o objotivamoo imo * quor dizer, acho que ninaktém,	 sã consciancia

pode izawinar que nés queremos dar maus tratos ou eventualmento de

prir ou deixar do atender quest.:1os até h=n,itárias. Acho qt.ie no é

por aí * acho que o noskio é atender isso, vim* 	 que temos do achar

isso da fo= Correta, inclusive juridic=ente, sob pena do criamos

queettfoo como estamoo criando agora* que part%listam todo o resto, o qu

uma cério de coneeqancias fflien posteriores, inviabilizando a

trtuAo da Cidade.

1)x trouxe aqui, entreguei ao Procurador, una sentença que

foi prolatada no dia 17, a gaipa de Infornaçãor cd, uão vario% cao

inúmeros, hoje cza dia, presente:lente, deve ter mais, neguremente, de

45 manúados de segurança o liminareo no contido do co fazer prooso 	 *

CÓD. 0597
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' Eu acho que o projeto podo cmilrolaw. com o mamo sentido, atd

Sim, sé vm. rdnutinho. O Eurval tinha[IU?HEEA SRA.•

ota n.o ...	 Pr","
I: o A cl,0	CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ `IJ_U8\L	 de 199,- 

funcionáriol	  	-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

Com..de SaúdoNO23113. 26.05.93

nas nua moneifte a posteriori, num outra esfera, quer dizer, nuna *atm

*espiar), uno* nesta veatibulnir das licitagees porque leso inviabilizai.

00 riculaadee de vegurança, dopai° ee o Vereador quicar pouso lhe dar

relação, d giteittko" do ir ao Forum, levar lá, eao maio do 45 hoje, se

mento, julgado° h& vário°, e todos eles na razão de constitucional(?).

Então, a premencia, penso eu - o não estou aqui falando em

naco do Executivo, apenas sou intereesado o COA muncicipe - eu acho

que o interesse do Executivo nesse contido acho que é baotante grande

em lb:ação desce problema administrativo que criou para a Cidado como

uza todo,'ni.o é sorpentado isco, Coral. É 06 Uso. Ohriandop

O SR. 	 - Presidente, eu queria usar da

palavra porque fui citado.

apresentado duas quaataee que ache que já valia a pena, polo nener:
para nao ficar - ele diz sobro qual o poder do aprovar a lei; Durval,

a lei está aprovada, est& aprovada; o que estã havendo hoje 6 o Pro-

jeto do lei do Executivo que quer ~cear a Ui que foi aprovada o que

aqui na Catara, COMO CP Vereador ftalo Cardoso colocou, houve una proc

pitaçgo, e ela vez de ceco projeto de lei do Executivo paesasae no 	

mente pelao amimem, COZO mimou projetos, Cotava havendo uzl parece

conjunto que ostá aqui no proceseo, parecer conjunto mig com a devida

discussào em cada contusão * Quando tebegou na numa ComiseaS, do Saii-
CÓD. 0597
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&vido, Trabalho e Pra:logo Social, n6e seguratnoe,o Vereador Tripoli

°ateve com cose prometa° doudo a emana passada mas o compromiceo era

o de que 31 passasse por \nds para estudarinoe dovidemente o problema e

fazarmoe isso que cate:noa fazendo aqui, debates e aprofundamontoll para

que ela . no eeja eimpleemen.to revogada o nós conotam:loa, elmo que ela

ou criar uma altemativa, ou barrar, e o Vereador Tripoli vai fazer

uso da palavra, e depois do Tripoli vai sor a It.acda.

O $R. ROBERTO TREP013. . Bom, a Vereadora Ana já colocou =a

parto do nau prenunci=entoe az queria elogiar a participação do Sr.

Peraando, como mainícipe, porque a ao Paulo precisa ter mais ~Ui.

peei como o senhor, com conhecimaato de coze% e que às 10100 horas da

sacrthã co diepo22hem e. participar de uma andi8ncia páblica, cal o conhe.

cimento que o senhor tem, Da outro lado, Sr. amando, eu oraria Iltant
brar
Mat o coetlinte — tudo leso quo o penhor colocou, o cenhor ta conheci.

mento mas os Srs. Vereadores não ten. conhocimanto, entao toda essa

quee'táo de serem barradas as licitageee, isso o Poder Executivo tem

conhecimento, o Poder rtegielativo não teu conhecimento, então a minha

quostlio do ter segurado, atá ilegalmente, quem sabe, osso projeto, pa.

ra proecionar o Poder Executivo e nós podemos realizar esta audiencia

pública	 -	 -

CÓD. 0597
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para acontecer lano que a Ana bca colocou, Quer dizer, no queremos

diecutirf. Eu. não mo posicinoi contra o projeto, estou mo poeicionando

na Cnsia como voto o pr040t0 no Legiclativa, Quer dizer, o projeto nem
r.

chegou, 013 Vereadores nem tomarem conhecimento o já foi para o Plonári

paul 'oca= parecer conjunto, ousia:atum% Ea queutiono o eogaintes

poronatar, ,Prosidento Ana, co algum Vereador, que ruZinitICILI o parecor co

junto, do que co trata o projeto, tenho certeza quo ele não vai caber

roopondor, porque'não houve diucaosiio. Quer dizer, o Poder Executivo p,

&ia o o Vereador assinou. Mora, eu até inlaGol podo porauntar para

qual:mor dos Vereadoree que acoimou o parecer conjunto co tem conheci,-

manto do projete i,: ao tem! É ordem ouperior, é rolo comproneort

E nosso entondimozrto, o a Ana respondeu, nés quoríamoo diecu.tir

com o eindicato, com a cooledode civil. EU queremos un pouco de tempo

Pompa não dá, o projeto chegou aqui, eu mo recordo, elo já cotava em

pauta, em pauta' do votação, o, ao zoemo tempo, estava correndo o paro«

cor aonjuntot O projeto cotava em pauta na come) do ontem o não tinha

parecer conjunto, É claro qunria Der votado, nés iriarioa lcrvantar

questão de ordem para podar discutir o projeto.

Um cogulado então, quer dizer, de queríamos néo Vereadores, que

votemos em primoira discue'são, votamos em cegando diocuosão, quo der%

•banon o voto da ex«Prereita ruim Ezwxlina, n60 não podorlon votar isso

a toque do caixa, tem do cor discutido. E o Partido Verloiquo partici-

pa douta questao' lava cm conta que há diecansão do xxablento de traba-

lho+ Porque o Sindicato j4 passou a primeira fano de dicautir,coiÁrion

nojo o sindicato na Europa, no primeiro nwx1o, discuto nabionto do tra

balho o jornada dupla do trabalho da mulher., Quer dizer e Partido Ver-

COD. 0597
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do aeozapanha Cena %teatro* 476 que diz reopoito ao ambiento do trabalho

Domou 'tavor4vol ao projoto do Vereador Ítalo Card000s Agoml, prooloo

qu.e tenham maio Pornandos que vonham ata vadiânolas páblicao o discutam

mano o ~hoz' fez aaorap. roo 6 que podemos rarlicalmonte contra, man

32-63 . claorolioa tempo , para dicautir. Queremoo . entendor o projeto e o por

TA* . Rolo.ccoprossor nao podo, 114s rolava oloitos para fiscalizar o Po.

der Executivo, e não mi vir aqui agora o Poder Erocativo, pegar nazi

ratara de Vereadorect• latto desconheceu•o projeto*, e votar cera sabor o

quo está votando, É isso . que m4a IMIE (Formo% Desculpa* Pornandoe

haladangja -176s vamos passar a palavra,,,(apartae fora

do microfone) ? Ele inscrevo do novo. É possivel? Sr, Porzaando,,
O SNITA,180 cAng;q. 86 iza opolaroodzento Ana, O pessoal ontÁ

sentindo um pa o não 6 o caco doa iNnztmtes que ajudei evidontanante

rias 6 por causa da obra que tonos ali, É por isso que o ar °st& pesado

para roopiraziass,

4 sRA,ANA ITARgITS, - 176o temos sete pessoas inscritas. ITU gosta

ripazaos, dentro do poseivol, que cada uza usasse cinco minutos. Se procia,

ser prorrogar, tudo 1=1 'raio irmos ser tão rigorosos, mas para pondo.

tir i= debato maior, Porquo zu50 achamos que hoje uno oncerra na°, É o

início do dobate4t

A SitAglACEDA - Eu soa rlagda, ridica sanitarista o do trabalho,

do Centro do 719.ferenela da Wall° do Trabalhador da lapa da Pmfoitura

do naniehlo do *Sio Pilo..a 	 Eu gostaria do, en primeiro lugar, concor-

dar com a posi4o do Srt'Promotor do Capa, do que o IX espírito da lei

é corto Poinuo do• enVanto acantos da amido, co fizorsaos uma ad-

Go apro.ftuxiada dou dadoe -opidemool•Sgicoo da Incide:Meia doo acidozxtee

CÓD. 0597
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.do proc.

de 19 q3
DONT. A ATE

do trabalho 'João no Ilunioipio. do São Pauho, ozpociricononto oa rolaçru)

a conotzugo civil, °o acidentoo do trabano quo cão soradoo a nivol •

conPrezinao civil cata ca zotsundo Joe/Lr no patamar. Ou co,da a cone

ço civi3, a Gomada valor soradora do aaídontos do Imabalha -na oza

~lie maioria, incapacitantoo, del=do covelan Ottriati Ca porquo oã.
pont:can:iatismo% quo levam A 'oeqqoluct ou cão tinamo ocularez t que 13

'ma A pata do vicão; co:I ~timos do O. Wo princi~to ecoe
tracf, Isco £93ra a nivol do mão-do-obralp com cortoza, coquolao quo o .

podo fUturanonte'a zor 1n33rido no zaorcado do trabalbo•Eatão co da no.
preocuparam= pouquinho on razor uma leitura maio ampliada da questa..

do acidente dó /mal:~ hoje, no Ltuatetpio do São Paula o conoi4orap3.-

quo a conotéução civil IS a comada naior geradoxa do • acidozrboo, polo
noa na Zona °cotos eu acho que roa-Incuto dovemoo no c proocupar coa ao
querreaca da cogurançat Pontto a maioria doo canoa quando co analica de

terminado acidento do trabalha ratalnonto ocorreu pola falta do ceai,

=rara doo ambiento do trabalho, loco ca1 considerar a quocto. do airm
voo enquanto do:mon:Corto ~ft:Iria polna victorin. o qtto ocon'oran na
conotzu 'çao civil, na noa regia. 'un doo probloaao que ocorrem eza IN,

ção aczaproiteiraN principalmonto aquolaa quo oãO devia:x=32°m cotabo

cidan no norcadoi o quanto atã a ottgencia ao lei ao coarrana o =odiei

na do tra'ballta olao àizto=,./o grondoo amproitoirao davidazionto =co-

nhecia:ui no =rondo do trabalha co a tonto ror atráz da li o ror rio.

calizart olao pozmen CM, Óleo pouca= Coonot(?), popa= azabu1at4rio

ne4ica. Sã que. na prática * o quo c't que oco= quando co ChOZ;3, =1300 1.

on2, do trabalho o co vorinça quem coã moam czooa tra fb42:tadoroz, noi%-

nalmento como Grandon construtorao i •al cabo outras oboorvaçaoz, aca

ccliC=
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ARTE

bom cu.bczproitcmdo a cao-do-obra do acenei= prostadoran do corvigoo.

Oa mão" prootadoron do corrigoo torciérsrioas E CO= prostadorao do cor.

vigoo torciArioc, paia ao ~doo conOtratorao, coatratatt troa:abadar

a título toMps5raà.o o= o dovido roglotro do contrato do trabalho, ou. c..

do ato, concitai:amo; orploragao do nacs.do-obra a titato o om multo •

tempolirio,	 eabccairattadtto Du 070 co flocalizarmoo C3 con.digiSco de

130=0 do OOQUI170.rea doo . tpendoo construtoras, ano at8 coo= a lei,
-

*oca torceirazagEto da mde..."csologieobra nro.o' coaxo a lei. E ao rim voi,. atã bur

Ia a lotto2ngo, polo nLto cumprimonto, acaba 'burlando o timo, parvo

nr:ro .4 feito o =Glabro on cartoinz d0000 trabalhador* Ou ooju o ioonree

ta do 8=0 junto ao pao2nonto doe bonataLoo, como: Puodo do ~mana o

ote4tOrNk Nos roouxImoo oro ao atondor mtitoo dotem trabalhadorco aci~

doatadoo na conotrugao civil, tom como oricon a omproitoira• roi cubem-.
proitoda polo ,conotrato: E egga1 é o nocoo pncodinonto? Ou Co aciona

cozo oorvigo tozeitpri.o„ Dora a amido rocularizagao trabalbicta do troe.

jleaCon OL; =ta% CO.1319 1333a don4nc1a ain a rate.

shiet RÁLI~V"An	 A cozam p.odc.ria Ir cazolotondo t por £avor.

É por canoa do tempos

it."4„M1LTAaDuk-au. a4 vou cbroar a atol:iça(* ) quo 103o t3nUza a que a

tao a nivol do um. ciatotta, oxido DO protondo ter ootattotica corrolzo do e

4213'..4 Ecoo tipo do colocar/54pda torcoirUagão, ou, 0001, Polo crOreuttrior

elo co doconounbir da notificação do acidorbo do trabalho, ou coa, o

04.17odir o comunicado do acidento do trabalho.r
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-Então, oxiSte;_sultzuzintro di6 acidento ade trabalho. E a conto z tem

qUe co , Vraocapar En quanto a ob~toriodado da comunicação deeoeo

acidentoo do trabalho. Um G014740 do oaddo, acho que deve onanninhnr•

para o cumprimento da lei OzrUica da !Ude, pola aprovação do C6dizo

Uanicippl do &Ilido, que roferenda o paro/ do aotor amido, quanto go

condição° do trabalho doou° cidadiw" •

Essa cituaçao complexa, a mou ver, a 3:m questão' da inp.

conotitucionalidado roalzonto não J minha °afora, mas tomou quo.

empenhar cm ' que a Lei Orcanica da Saído coãa cumprida em todas as eo.

feras do CoVenaot fedOral estagnai e rainicippl. ~auto à atribui.

çao doam. lei Oreanica, a Stddo tom Por obriCatoriedade fasor rozgazar

oçaoa do ~cio moo amlbiontoo do trabalho.

E, amou ver, a cOnstílução civil s; um ambiente de trabalha

Portanto, z at-ri'bução da &tildo ~auto vigilantoo.

SRA.. MN gAiWrITS, 1:4to obrizada. irazaz4.

•SRA. 114ZAIZI Sou Amoceora iNartclica da amara o membro

da Conizsrzo do 14citaçácI ) da Câmara, Então, estou'diretamento envolvi.

dano probloan.

•	 E penso çttao da fato, tem um problema quo atlas° principal-

mento os. procuradores. ~taipal% porque- no tlmbito moleira,/ toda:1' . ao
comionãoa de licitação çs,-* pluoididas por um 'caracter imanicipal. E o que

acontece? É ale que tom que aplicar ecoa lei. Ao cair o edita3., verifie.

tazor uma exidIncia, confo= o caco, para verificar co ee.

.ca cumpro as normal, do cogulrunça, Melou° e medicina, com a

fona de trabalho.

e.ar

WOU

CÓD. 0597
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/2a3s isaii;iica .dific119 ~lua a conte liciti doado motoriza do occri-

tdriol equipamentoa do ánfO3PatiCal Va3romenr014:00 o outava quo tale.

E parafas.o. r uma ~OU zulqua adoquzd, a, teria 010 conh000r cada ao-

ter o a titio norma cada cotar cot& cujoito• Soh pena do fasor um adi.

tal- 1nctiquo ou .inadoquado•

Por outro lado, o que tf maio fdcil do verificar? A corti-

dno• O atonto apreoenta uma cortleo na rolocacia Racional do !embai.

lho 90 apra. conta•••(111111tolidvol)••••licitar•

' Atual:mut° cio nSo tom ousa corda:o, rhitão 9 o urt-Ario quo

elo vai podar to aprooentar $` uri protocolo. A loi mo diz quo nao poss.

ao acoitar uru ~ia doctmontação =panada a fano do habilitação*

Ene% ou ou ajo ilozailmonto por um lado, eu ajo por outro. Ene°. 03

procuradoroo raanici~ nEo aaboa o qUO fazer, porque alou Via quo

14ogaInonto 9 ou por to:1 lado, ou por outro, O maio dell voca ntio

r a oziencia no odita144:aa 9 Soe% a zazitionizzo curto prazo, no

=unto 022 quo a lel•,,,• 9 a conto tem at& mazdfootação da llocional

do Trabalho dizendo que trziabilidado l no momento * do ataader•

Mo, do qualquor roma, fica porploz›, dzao' cabo seco agir.
E eu acho i;tuo 1d é° um probk=a, pratico, o talvez ata isso

explique em parto ocact rolo compro:nor, assa urcSnola do tramittnao.

do p.wcoaco•

Eu, pouso Usar o quo actuitoccu conico. Mimo uma convocação

no Tribunal do Contas para vorifica,r um outro aopecto, quando foram

chamado° co prosidontos do comiaarlo do licitaça 9 o u ccemparoci 9 o
havia mais do . dazzontos 9 ou trozontoa procuradoreo 9 todos ou quo
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presidem licitaçSo no Ilanicípio. E toam* forma unânimes * por favor,

ousa nvogiOto ~ato l ta conseguimos trabalhar, par=os co no ocos

procedimantos. Roi algo omiti, o o Conuolhoiro do Tribunal de Contás

comentou: itIsuax anda podiam* para o Executivo que agilizam° no con-

tido 'do =vogar moa Ui * emiar un projeto para revogar cuca lei,

porque ou procuradorou esto contado dificuldade do trabalhar".

E como ou trabalho na 'abam, penuoit sintormocattes vou sabor onde

esttt . ouse projeto", do qual ou ntlo" tinha notícia. E coube que Unha

cota soculto palio% e ipeca voritiquel qual.° ou ontidn,doe que haviam

sido Convidadas, pedi licença, autopizaçgo ao Vereador Alberto 033x0.

no contido do convidar outras * entidados o procuradorao municipal°.

para 4= colocam= aqui ao surta dificuldades práticas,

elo me autorizou, foi muito gentil., e penso que...*

considoro muito louvávola l muito oportuno orna sousSo pliblica, remo

aspecto. Algo. cri todos co aspectos, mau t=bemx =ato.

Entro/ em contato cari o CrE.TOR Centro do Estudou da Pro.
's

curadoria, o O procurador 14 falou* net lan=mook molhar voe convez.

sor na Procuradoria Coral do ltualdpio w . Aí eu liguei na Procurado-

ria Coral do runiebio l o alearegifee

ameeirreemmireerreasenee~

CÓD. 0597
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no caso o Dr, Edson.	 bom, MO Oit CO= representante do Poder

cativo não poderia ~est' porque o Itreeativo j6, emni.restau sou ent

Umente nas razães do projeto? Tudo bem, 320.0 eu, pessoalmente, não ex

Go a questãO : cono um confronto entre o Poder Zxecutivo o o Poder

lative, de modo alair4 Quer dizer, essa lei lei vetada pela Exundina

o a Cremara derrubou o vete o agora novamente o lbceeutivo, mas j6. com P

lo Maur, pede a revocaOo dessa lei. Então, vejo a que:, "'Ui° sAmplesmen-

te do ponto de vista t6onseo. Xe momento 6 ix2posaivel cumprir a lei, ou

ase 13.os~ por um. lado, ou cume ileaxlmente por outro. Estão, por

exemplo, hoje, dentro da minha lieibtagZo, vou ter do suppezbler para ver

o que eu faço; .ser que aoeitom uma açe do licitante no sentido de que

elo cumpra as no=3,s? /:tu3 a lei, na realidade, no no (16. essa faculdade,

ela mo abri que apresento u= eertidao que elo ziio tom condiOce

-gpresexrtar. PU pego um- protocolo. Simpleszonte, nt̀o sei o que eu faço e

00041 perpuzirldado 6 geral, em, todos ao. Ogdvaloo e todas es comiocaeo que

fazem licitação. Morai em reação ao la&rito da lei, claro que agente

quer: que so cumpram essas ~o c devo haver os eanats eempotentc3

re, ias% asara, 320 eas% essa lei, a 11259 est& alterando a lei do liai-

tração. Rata% ma verdade, acaba sendo o presidente da eemicorto de hei..

taOs que, os, bora de fazer o oca ediM1, tem de verificar a adequação

dos'lleitaxttes o no normas de seauunga e higiene em nedloina do traba-
CÓD. 0597
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lhe. Muito bcm, depois poço licença, vou me referir co caco do valo. G-.

folgizo. c(5 que alguatS, ai mencionou . parece que o Dr. Fernando no ai.

vai não foi pocoivol fazer ezigttcla porque era:lio-ISOLA:Wel obter uma

proposta, neni vantajoca nem manou Tantaâosa. (aparte fora do microfone)

Provavelmente eu. Io CCM não chocou a ser uca ilegalidade porque já

havtendimento da ouradorio rio mei2Onto Ort que roi Publicado o

edital Ato era noccadria cosa °Jactada, nac agora, no momento dá ton.

tritaçãci eu vou inserir estia norma porque a lei t=b(c), co refere coe

contratos.. Agora, do qualquer forma a lei pede que o representante da
co

Adainictração quo acompnnhn os contratos verificar aio= ecoCrunprinonto

dez minas ao cogurança manifeste ipso ita, ~detração o vai cor cauta

do' r000l sào. do contrato. Mora: quem (5 que iS` Adrdzictraiiio? o Itanicipio

É x=2. sujeito que tem do gerenolor o contrato e que o que podo o nabo

fazer tf dizer co ele (tatá sondo cumprido ou. não, co o cumprincnto optá

sendo eatiatatifrio ou nto. Le 227À tom condlOos nm estrutureis de vo.

rifioar co ecoa norma cumpre os cens ~ore° para com a contratada. Per

loco existe 1213. outro &NO.° oopookieo que 'vai vocrificar isso o 12,ZA

enquanto contratante anon enquanto c5rerto que faz licitaçZice. EntrOt Pen

co que a forro:dação 15 inadequada de co celocar, talvez como colocou a

sanitarista, ddigo iluniolpal de udo, rocinante não sei qual seria o

meio main /Ide -quado ao co obter coca. finolidaaol, o ozxo moio realmente
COD, 0597
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não no parece adequado, ama contar ou =pontoe fonni. 4 conatituclo.
,•

nUlidade quo colocou o Drs Pornando, 0 'ta% era o qao acataria de colo.

cai', naito °brio:Ida,

ft SRA. posAruk 4. Sou arquiteta o amuemo= no rxtbinoto. da Vou..

roadora Ana 13artina1 Queria rematar alo.= aupootoa poma° acabou do

Der aprovada a lei do licitação3 no tanbito federal o un dou artigou

lei doiro cor analizado, o Artigo 12 quo diz que noa projetou do obra°

e corviçou um% conaidora.doe principal:no:ato ou Deauintou requicitou.

E o Incluo I diz 932.° o primeiro roqudiddto a quentão da cojirança; •o

II 45 fflanolonzaidado o adequação ao iirterouso puNaico; • oconcnia na exc.

cug'do, coneoreação o operação Oonloo IV C3 poculbilidado do emprazo

o.dN.obral natoriaia,toonologia o natSrlaa prima existonteo no local

para execução, coneorvação o opor ao. num outro itont cobro a quentão

dai: habilitação para participar da licitação co coloca a =temia de

doounentagão rolativa capacidade luzidia% 11 ro~clitao ritmar h

valificação tela/alce. o 2). qualificação coonozalco.fixianceira. Então, noc.

ca qual:~ da cepaciaado tgonica, da qualincação tÉcnica queria roa..

catar o aoiguiztot ao dkidae que ao comiozZoo do licitação ttm, muitau

V0d00 a participação da° camieciace do 1ioito4ão não fS feita por tãozzl.

coo que dominem o ~Ator táonico da obra,. Nua aczrpre flt coniouão do

licitação cmtuto enzenheiro, ufa analtotor tuaa poozoa que conheoo o
CÓD. 0597
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FOLHA SESSÃO DATARODÍZIO TAQUIGRAFO

a.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA- Folha n.o :do proc.

.de 19-V
NT. APARTE

cartrtor tcçanico da obrat Então, a Pr•Spria oxieBncia da docaacatagro, do

cortidaaa jÃ ganato fluo =lato ara respaldo jurídico ao ,actItido da

caUdado daeaola ~na participar da llabitação. "tilos acho qu.o caca

adavagllo da t'or a capacitago t&aida dá Prefeitura para fiscalizar. a

caW cupwrindo a noitaa de glOgliratne. o IZO 00i o tlat rareai:avo com ursa

cvortidZo 4.o triraUo rexponailvai por aquela. tiacaliznZio R Entro, co a

retT

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE S

-TAQUIGRAFIA-

P1? 1
RODÍZIO FOLHA DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR DONT. APARTE

adila com ma. de 65

inclui , e . fornoceeasa Certidão, basta à CO...,

missão do licitação 'verificar co e1 está com o timbro do drgão respon

sztvel pela fiscalizaçto, ate' tem um responsime1 " t4onico que aasina agua

la certidão. Acho que leso ao resolveria. So a DIC alega uma dificulda

dó operacional para 4`ornecer a certidão, iaso jamais Geria justineatj„,

na' para co el'Ilninar um.a legislação que garanta a questão da segurança

no trabalho.:	 .	 :	 .

, Cbacro :rematar, alffm da segurança, o interesso pablico.2

terces° da administração que não hajw acidentes de trabalho, que os

traba/hadorea•estejett igat regime ,de trabalho correto na. correlação

com a empresa. A Prefeitura 310.0 vai . fiecalizar co a empresa ,estã. paz%

do .diroito o ;ealetrio. At. sindicatos fazem a fiscalização. Agorasse

alho* há o mfiaimo e: controlo sobre a:queatão da capacidade t4cnica rola

tive. a segurança do trabalho,' a.Prefoltaszt não tem condi9Sea• do finceor

lizar a terceirização, e isso tembffel F5 vedado por 1ei. A lei do licita

ção alho' permito a torceirdz.ação, a não sor em casos de valores muito

baixou, previstos.= .oditel. 

, .• . A lei federal coloca wa. outro ltea em relação a quallficação

tfScnice., que irp a documante4ão exigida, a lei do registro, comprovação

de atendimento,. epti 'eido- para desempenho da atividade tecnica o a ques-

tão de indieaças'n. das instalaça'es do aparelhasanto t$goico adequado e

disponfvel para realização do objeto da licitação e . a prova do atendi.

mento dos requiaitos previsto° nonna o lci especial, quando for o•
casei. 

c°98"



CÂMARA MUNICIPAL DE S
-TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA	 1	 ORADOR COM-. APARTE

re~fAwnfent1C+2..3 F1.1"' 171121:132 =do Quem matzCUldgfila_nriC ant: jeig`tãegerta	 D Or. (Fel acei-

pertinente a qu.estão da aegurança do trabalho,:

São os aaPectos que eu quero rensaltar,

A SRA 	 — Passo a palavra ao Bucha.

O SR HOLTO BACH4 — Sou funcionArio do Gabinete da Vereado

ra Aldafza Spoeati o j ii medico. Como tal, fiz acompanhamento de

CATs, que 4. comunicação de acidente de trabalho na Zona Norte. Pi—

qual impressionado com a qualidade da info5=ação doa •aci,denteo do

trabalho. rao, de peseima qualidade. Se tiver= a oportunidade de ve

rem. =a boletim de ccananicação de acidente do trabalho, verão o tuia

nho da neg2.igencia com que tratada ocalde no trabalho•

• Eu, morei na Itelia, onde trabalhei como medico. Acampa.	 .

atei o momento naquele país e na Constituição do azo das duras noz

mas de fiscalização na Arca de salde do trabalhador. Tenho 'certeza

de que essas normas , fizeran com que a indttatria na Europa co moderit

zanze.. Na medida , era que, 4o. —de—obra barata, doente,. serve para coza•

por . o- preço, .0- . nflo". tivemos genbum respeito por olaa, vamos ,continuar

sempre .com , essa nosza fonas 0=mgal:dag de prestação 'de aerviço,da

trabalho, .de relação com o trabalhador.	 ,	 , •	 , • •

-	 Nora Ofender a lei: como :ela estd, porque. processo

toSrio : 4 principalmento preço. .14 fiz parte de canimsão. de.?..icitação

e basiaazaente hoje, apesar de ,ou nomos procuradores sempre coloca —

rem outras questaes, 4 basicamente preço. Se idocizaucapensaraoa

P 11 2 adftta	 com caldo; 26 5 -

No ^ caso das obras civis, essa 4 uraa exigência mala do que

"liaboakie~



FOLHARONZIO DATA ORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

f.,`f(4Folha n.o 	 	 do piJc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Pft-U .Litr":15 A_
de 1-A3

-TAQUIGRAFIA-	
O funcionário  ger 

CONT. APARTE

tareai° AusPusP32508/913 26,054
•:..•	 '

quo ruço podocoo cotar fazendo coa qe.zo ao enprocas racsoltaa a amido

o ou nao sol quanto vala it= braço do 'um trabo.lbador i eu nao coi quzn-

to valo ua trabanadar cair do oirn do um camintao o norror ~do

0'1= zaaripel,pa14 ou litto cai sLuo lei vazam ter vo toar para 42.i.zor quo

coca Ui nao° vala&

nu acho &Uno go° ncia tentam/3o altut`oitura parada por

treco colo tiOCOCJI. 122B CAO, inrA a zcnto diaoutir oco= quectZoo aqui*

rtz fico intoiranonto ~o coza qua/quor aro:meato do pznourador.

can =raconto  do advocadosO quo for, para juctificar quo a Proibitu-

ra to= quo =atar ou= ob= ao	 ido os trnbalbadoroor tirando o

dado do 0~1 1 untando ao =scan crIzragacik Pico ireirocciccaado -con a

frieza con "to a senta trata. cacau qual:teco* Pico inprocaionado

zonzo por 'voz' =c que una ~I' cotio a no= Inágo tovo a corwrooncEo

o a praftndidado dicco• rao c,o trata aqui do faz= orglizo 4:1=6: ju-

rídica. L'a cauto 00 ezipzeo ldricw o sazão a =ice. =peito por *loa o

acho quo coca loi cata dafandoptio o laitorocco dolco # porque ao pomo

itt0 to= ao cano emrocao wizzariazdo o doto~oz =ittIrias o roo-

paito a cÁkki do trabalhador quando vai cor julszda tozt ti wcgo raio

olovaito do qua opala cavrocinta do fundo do vintalp quo arranca o

dedo dou trabalbadoroos quo arranca a vida doo traba/hadorcz oapr00%
COD. 0597
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RODÍZIO FOLHA

2 Uarcolo

TAOLIIG,RAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

ts,	 -TAQUIGRAFIA- .

4nertampr3o8/93

SESSÃO

26.05.92

DATA ORADOR

Folha n.o
fM.b L O .361ïn`

O funcionarrio

CONT. APARTE

-

ta preço maio baixa para co 310330U p:rocuitaoroa. 1X1r3 03 31013300

tadoro% cimo azem* ora*, onea orzirooa Snolhorr aprocantou doia bra.

os do trabanailor t uzmi, queda ao cima do trator. =a porna do outro

• o caca é sztuo vni ganhar*.

Portant% ou acho gu.0 11(53 tC=OCI çtlio defender cega lei

elo.oito quo octtt. Por imo faço =a convocaça aqui à. zooledada 03.

vil, amo mwrocárioa que ton =ao =prema =Nitra:ido a =ao do

talhador' ou eincUcatoo*.wreal kt ua quactao ft~ontala nEn a3V12/2Q3

•cair doam° ~lir:miau público.% promevor uca aio= dag 32a talXranDal

X fator 310 1320i0 2126ai.00* na porta do fbrica% porque 10331, donarar

Geia 120303 com votar nada, cabo que doeria forra acamo vidan podo=

cubar condo calvacm
4

_____________ O dopoimato do tacha, nalo 6 apo.

nau afinczaçgoa Eu atracai a rliTitin proconça m Conloca porem cativo

com o Sr. Adninictrad.or Roslonal da Percha vorificanclo cteroso

ponto rara quo tinha ao 15 a 20 tra.balladoroo do I= wxroza contra-

tada 121115 ano pala ~et raçZe ~ira o de= 15 a 20 *traba-

lhador= tizthran 3 do botar3 o nolo da gola po&-mo o niu gluo catz=o3

tão proccupadoe co o caem, ta preocupadas o avolo tn•z13alkar nato

tinha a rerwirl aezarança no trabalho que 0~721 fano:acto * Prcoloo. 11.22-

CÓD. 0597



Folha n.o	 e

Y13 .L .0 3c)g
O funcionário

).L'n

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO • SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA--TAQUIGRAFIA-

3 rareoloP18 A1wat..1711308/93 2645.93

par o arroco? Preolea. Tr8o (laca chova= ao admizziotrottor e alerto:

so sembor zato" podia randrkw a minai parvo voão. o fluo .04oEicrut cot&

accntoconda aq011. =moco?" O adninintrador *acro "Soada o' quab?

SOrin, C oral crrdo hoopitolor ¥•.(lizaudvol)••• Mo tom =na difi-

cuidado do colocar a máquina% E oloo ostro= do pç% com oo pd.e zugtu

la podridgo o e& troo tini= botafl.1L Acho que mio Preci=100 tant6:1.

011inr a soraz.i "dado, pontuo co /cio do. Pdo ecto ruito difloolo do 13o

ourvri rdao t, zna cias doma coza otztzscl.dr.o*
z

Tera a palavra o Jon() Carioca Ainda tola inscrito o Joz6

Plorlano# O Prazi,oicoo t. O emrs Poseorzlos Unia o a riazar4. lgo eu-

'cc.= ao inocrigZooa

p SR. JOSÉ Cf5R5Opmr Sou Seerat6I14.0 do SrAde e condi0o0

do Trabaho do Sindicato doo Ocuatratorco do ao Paulo o quero /3zirw.

boiai= a nom, a Vereadora Ana Eartino, o Voreador ftelo, o Voroador

Trípoli o on &maio componcutou da nona por coza ~ativa do Cilmnr

cota audienoia ptiblica rara =dm oolocar oono	 Eu coo tintalho:

doroo, eu coneidoro acata, no contido do rovõtpr um lei qffle epe,.****

•

CÓD. 0597



FoIha n.o 	

(
n1\ill O 

30e 

O funcionário)
4,4CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

-TAQUIGRAFIA-
fl.slf.,

.74
4 

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

P19 1 vcM• . ~.13eulde 26,5,9'3

que no. lugar de ser aplicada na sua fntegra, e/a eatá vOndo

una outra lei, um outro projeto do lei no sentido do revogs,r uma

coisa que °tatá n eia beneffcio doo trabalhadores. Os condutores de

raci Paulo repudiem essa posiçru) riaorosamente porque nntondemos

que uza ataque , aos trabalhadores. E nesse sentido quero, dizer que

o cotar ampros
t
a~	 deici1 no contido de !si:roeu:ror uma forma

do incentivo fazer com que no cm5a lei exiotonto seja cumprida,

mas t,ambdra t ca=Clio da parto, do setor empresarial no lugar de

dificultar, mau, sin, incentivar lwanue tado que for em benef.taio

dos trabalhadores venha a cor Cumprido. 1 lanentávol que o Poder

atblico, o Executivo, no lutr do tomar iniciativa para que todos

os ~viçou contratados pela Prefeitura levem em consideração com

a lei no contido de garantir a seetzrana e medicina do trabalho

do trabalhador, quer dizer* venha coima nosso sentido do rovocar.

Se alada já visitou uma emproaa do Caibas nesta cidade, vai ver

&a pcçasirac caadiçãos que são colocados motorietaa e cobradores

e pessoal do =atenção que presto, serviço a populaça° que foi

contratada polo serviço páblico para prestar serviço à populaça°

Qualquer serviço que soja prestado a populaça° (5 necesaário que

n(111.1 i nevtli-rncto Drira sane ok_inecimr: e	 t .t."!

Côo. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FiktPLO 3°2- A d3 l`Í - -
-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário  kizr pi

' Folha n.o

AVIA 	 `	
O funcior

Robtao FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

Z1.91_2_1_3ffinii

caber co os trabalhadoras quo catão prestando agua° aerviço

est& sendo coneiderado todas as condiçaes de trabalho para que a

pop,tçã'o coáa, bonoficiada. E Co não' tiver =ao fiscalização que:

eaaas quostSes sejam garantidae, o cerviço4a, -po. pulação estã

=caçado. ou trabalhadoroe Vão cintar sendo -aacrikicados e com

certeza todo serviço iintblitco e. otd sendo preãudioado diante de

iniciativas do npeacoas muitas vezos mal :esclarcoidae, Tolo

certeza quo o aotor =prataria na medida que estiver coxo isso

Vai respeitar 'e tambdm prèreurar fazeican cipo toda a lei e o que

vier em benef‘olo dos trabalhadorea sejam ~rido. ff importante

, dizer .que, , Voreador Italo Cardoso e demais .componentes da gana,

• os condutores do São Paulo :130sta 'vadia:ida plíblica fomos avisados.

Cm pOuso tempo* nas nau prtrxima vamos estar aqui c continuar

sropudiando medida nesse sentido que vonha do ataque aos trabalham.

dores o aquilo que 4 da segurtuna e da saída doa trabalhadoras*

Era o que queria dizer.

Mt ROBERTO TRIPOLI 	 não cuS os sindicatos, os

Voreadoros twabdm receber= a *Coroação em cima da hora.

A SRA	 Poi o atropelo que teveare~~~181~1~1~~~8~011~~

com -o projoto do lei na Cana.5.sen a palavra -o Sr. .Tosd Plortazio.

nrt som lb/0mm - Sou. _do rAriatcato dos pirldrios 
CÓD. 0597
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DATA ORADOR tONT. APARTERODÍZIO FOLHA

	
I
Folha n.o	 j. •

	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO p 15,Z.o3c4	
uncioní.rio

TAQUIGRAFO

-26:5.03

TAQUIGRAFIA

SESSÃO

florirmo

do stio Patzlo., 'A gente foi convidado para ema audienoia que cotai

condo nuitO importante. O que d do oe~nr 6 a couto v .or que
-	 -	 • •

lei que	 beueffoio doe trabalho;loree tentam por ema lei em

.pagg~111111t

COO. 0597



Folh n.o 	 bYi-oin	 n.o	 f 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ(C .PAULCMg L" J:43
-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário- „n'' 

b-	 - - -

lic4•3 

-TAQUIGRAFIA-

. n 	 Ã

1,	 ,n	 '

"i.1" ..r2i

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO	 , ,, DATA ORADOR CONT. APARTE

è 20 1 more, cameoadddo 264,93

•coaundo planop A q2omt5 .,o da licitaçao zdblioa ela (5` muito invortonto

do:Condor tanto oc trzJaalbadoreo o o prOprio onged.r.i.o t *0 (lu° a sento

montoigt.f.rs Mão falar ou =amoldados mao o= modárnidado •quo' tanto

mo tala in igp=ma o o= vdirà1 .00 motoroo ao omproca.rioc, cio Oito aou

A &mut. o tom otà cor.ogo.r a bater na toola do cozointo quç;' oati xoto= ao

priuoixo laudo zao Zeio Capitalértao tambdm 1L coacto á ficcolizaçâo' f, ao

lioitadaeop loco tudo it . izco total:1$= protozom oo trabn'llnilaro- o o a' tonto

=rito paio. lj 'valido a couto começa a daConder a Ui do tugida° dom troo-

babadozv.o vx=L maça do Poder á:coutava 1 qtte irao podo, que ordo tom
'

neo-do.tobra para ilocalizar o %ima add.° ao coimo, Oras por %tono o

Poder rxecutivo rs.% cultua cinaprir ao Ui% Izza ora 44 o onerzoottrio gyo

•impado, outra hom • oztaduol.7 outra hora 6 rnanicipal.. Orli 6* muito tÉs.

da. evuto 've Itoâo o pecooal foZar 4ZI. defeca" 	ortalcoSzloirto doo

nurddpioo*, do autonomia doo municrifldoo., man paroco qv.o o= ~ema 6 *-

N.= vir rocurcoN quando 6 zcm defender a matrona ao trabanado,r,

ala e* pe...m. co quo ;nen em chosundo piano, a cento dgfando totbeati a . • •

da indapendencia do munic‘pioir do fortalocimonto do ninto4do, mao ntro

o= a quoodtaão ficanccdau f cuo tenbtan v= junto c= o bonafos.cioo doo

torococo doe trabolttadoroo, como a coam, o j:caa catar ao trabalbador, •

06 na quorstilo‘ 'do cor exoro/p4o mi obzo. do 1:iteram-o, do Poder Etoc4.tiv0.

zonto o:aetwarto oinaioato tom que CO ConMai=ar com toda e. cociodo.do ci,
CÓD. 0597
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RODÉI0 FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

I2Orge orii,aattao 26,5932720

ametzeZizzlo:Upijori	Sou, clotricieta, coritazzln.

n.(7-737-1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P ....
-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário 	

•

p3nt quo ronlil=to zoá proáoto quo aC catxt, OtiO0 ~oiro proâoto cío

poinnnoga pingo cio	 uma coima 'qusi S iinportat'o-- pazu- 	o trabalhadoil.

Hi.a gonto va o acoxízzt% ao egiamsloa Orrprocao, no autor do tsdrIrioal b.oáo

alia tom .a leo' ao otaa ao torcoiron 34 dont"' ciado cia tom o vou Doo è,

o toa a u.to do obra do: tozcoixo% que 4' ditíci3. do Par figeZsliZnál o

amte toa una dirimi/dado nossa qunztt.o'r doma donoantra~.	 co

cooó Proâoto ozo aí Cot& cio coirti=r 1 elo roalnanto moi"' sor do:unindo

coza a qUeata*o LiciptaOro, vai cor f&13. ilacalpi=r tozto a. ~roga

Gituado mino a poquonap como or3v. quo ao cbona detoxvoinn• E ES muito

ZT.4211, outra ' Cólon:* a conto viu aqui quo o nunic.tio tem glicerina°

aí cio cá:~ c= a Ui todoral., ma como a cento cibo que i niito iktp.

ai/ 4 •d4'funitize a lei zazaiolpral co a oatadual oca a dozz13.. 21o.cor

magiar, porquo á ar,:rxto v3 quo toa leio d que colanao 4 do ia:torga=

do , i)...cUtztvo cito paca= por cima, cone; zelo cogpreanore =o quando dr

4./aLei ca dokcaa'ac;a ti1Wtdoroo, a gelato vt a dificuldade ° =In

enço..*to moicana% 02102à/rto ainatonto proola=03 catar creanizadoo

do it.= alga= qttorstekonnanontoz can rgbriencia a ao= 0 colOcada,

,cõopiaajzoirõ: o coctgatot roi citado na 1.1opa quo a Itrectoitura 'tdo teria



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

+5, ' 	 It ?1,r,

1	 '.• i
à`...."..."-"'JS.1-

RODiZIO	 FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

120, 3
'

norep. com,tatitio 26,5993

•••	 •	 • • St . •	 a	 • •	 1	 11	 á. II rie, •lat	 tao	 ott.lt calei[MIT

condigtTec de 0.0eclizati 1oi fliit.o, o Ezuoutivo tona quo =Mar un

plcdoto postta ecoam, Ilunioisel =3~ todas as lotas ponno

'nadado alSo cumnt noninzu ao igi; cla letras boiota "oca VOr ou bairrou

cidade# por u‘ vai, dai o Prefeito Droo~do -em euruzi.r ricoroo=onto

a Ui * quero tacor caco quectio=outo, eertmte elo :Ião /ominou, acuo

~o adt~u, dirotamento a hoztxa dac =nome quo trataton vosorrio

do tranzportee x=i o itn1o, çtuo itoo tomb&I J .t=1, ilocp/letaaol, É Inv-

quo DO comego D tra~ ea10243 cora. raio ~condoo Ido

aorta cabemo= que o ~de Droblwz c o arma° ccz1 dac eaurliçasu do

trátullio ea.o .oc xx$̀prioa zr tzuba/bedoroc, Etre% o quo orporra ao nrSo

acoon tinbaltr.do/ reg ur.o coroo l'iceate * cape= cztnt o atraco •

calcrocariado bracileito, qu.o 3250	 ocanautoo ao oronadzagao

io dont-ro dna tniatj aproor.,,c0, 2 comn 'vaca "¡ror conpaphoiro 002? Mrena0

czt ora c= diretto # leo eumnir a lei. m Uora quo pazu ao Une:Amor*

paxa »crticipar Ore14 tudo Jaco acoutem) doutro dez egtnocaze dcran

roupa israii. rem:tupi ordan caixa quo ou çtucra queationar 45 0 nosainteid0

tzttbalbadorca :04 ost=30 aqui, o =UI, cu,orenort UO3 cuim/ver =coo =ara

raztao do aotuilliou t&uzloon da 104 de ~013 que co loctianaorco o o

ncoeut,,I.vo que co TI= ngi o o judioldrilo Ir quo c 1ZVZ Dam Xacor c-

ccIole* nz gaoro oco icoo paZebOUiZar o cozigualoiro Voroad-or
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Folha n.o 	
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 fOLO 308  prr.l_e.::.:413

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário 	 tme 

#5 toa i!, olsozu zié=03 onworreálo, lu= VZ' 4p=, prd ci., porque 315o

poa, poretto tcn. cogto prob2c= -Cantos atro* =to po..to d a lei

qu=ido 1=1 cactizrze zç 0XVO 2Pra Ca3ti021" QPObVD. r..t0 Carttian o

rloot bauta voa' o vo 03t4 C403a$000240 a n£vol.da ozzac do oz,4P=oi4au

da Ito~ qu oct4 todo =do Pato, o a couto ve o =loque ~bana.

boro= ta roira o Indo sol ondeia, iam ,PS 3:4=3.3 at6 oznàbavíto t tzu

olco 32rlo vro reczoolportioo oloz	 ooDochialiatao	 dxd.blar no=

quanta°, to= amanuando toco 'VÃO aaOcé • Lutererza nen àara udu tra."

bcetbadozva 32.= Ir= nootodadow 343 proeic=m i3Or r=1/3 d.iretou o aa

pozoona WaCP022Zttlfata pr.= 04~ dAZhin ¡neto UM QUO Per xzdu &Coto o

caber troco do aceunto cozo elo. 4AsorPOrnik ecoo pzojeto dol'xvghttop

neil0 (1120 elo 45 ataquocostrn, •ballindoren o tao no oo==k 03 que

colo~ a quer4Xo tclOniori dento acelmto. 22o no convence= do cluo

inviatuizaic3o invi.abniza aquilor por que incio :nula outra przON.

to t:(120 GlnliZtinr4 o Alna=021t03.1. o (0.0 ora a conquicta don trabanado-•

xua net= lei,1O podort,a-noo diocutdr bootonto coto aoolzoto 004=

ou vou ozoo=ur por at4 eto4or4o eZta4 V.04/0:1-14=1"0009 aUltIng4

UM'qww,••41'	 n••	 Znlar °cora rentlantio,

	 iawrsa oncorxr4,20.o.i. nur, =poma:2nd°

nov=onto erDiZeÁg deocuiPc it 4 o voca talou*,eu Ai coam:Ur-do v.

C °Dpazii.eipar roalccoutho dento aeounto por duao peozoogf unin—d- o Mciatroo.,
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ZIOn't com* =Ido 26.5•"1

Folha n.o 	 537
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PfabLO 308 

-TAQUIGRAFIA-	 O funcion.n rio 4 

que -no colocou cena qUctsta0 o OU Glia,0 COM 0.1.0 todoct oe ditei de Truift,

no Ittc=bui ele zoa a par do an=to. o realmento ;ao iutozvazoi por

ror advesp.dee, depoin fttlftrtIo coa. a Add.= ela taub4.ilágè4 caloWn a rig~

plçao cozo g'01,4 adotada pela Urt22=122 zrz *caga% ci!;to eu volto a zypetir

%IQ iitts contra a ui, e colai= a lei da ;ro=a qffle	 ene colocadat

nonento anterior o xao porstorier• Iro peIxterior ela dpenCeitaik Todo

=indo aqui rczlour =o amber eletrlIclutat acabou do falar a tini=

celea que 4 zvai, »azu co dar cueprIxionto rao eacttgo a leio ela ~to

para cor eurwridas =	 nenbunas roz quo22 que ao l'az	 no

crgpzsa JOGO ? Ia) 4 ela por rd cd, izba quen cutd joito a ela, ou

00421 co o tratabLdor— cheanr Ume condisTica, :Az condi 'Oca do im.

telho, ele deva chc051r c ao xecuear a ta=or ice% ele tm a lei çtub o

abri.ga a lano,* a 2cána ISIMINII~exammiii~1~~

1.~~~§weeer
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Folha fL O 	 2)(	 C2 .

PO	 3°8 
P Értn:0". .

O iunctonano  Jur 

N	 ...,	 '''','	 .4 ..i.

l'..:", 	  ..,n)
..J.,r,..,

RODÍZIO FOLHA TAOUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

ç'.. 1;11
1 Leo

.
Comissão do

.
laéde

.	 .

•	 •

26/5/93

de baixo para cima e nãe:de cima para baixo.

Então, á um problema de colocação somente.

Tivemos aqui o depoimento - s6 queria lembrar - da Dra.

Uai 9 que ã mádica sanitarista. Ela falou uma coisa que ó verdade:

as grandes empreaas apresentam certidão. Então, voar: pode colocar mdá

25 certidões ai, a grande empresa vai conseguir, desde que soja pos-4

faval. tas, isso não garante ao trabalhador que elo terá as .Condi -

ções reais de trabalho. Por que? Porque, o contratante da Irefeittua.

pode aubempreitar a pagar a empresa, a torceirização é permitida, á

legal, e isso vai acontecer. Então, não resolve. É um engodo. É ten-

tar imaginar que essalei vai resolver o problema do trabalho.

O problema do trabalho vai ser resolvido como? Quando o

trabalhador chegar e se negar a fazer as coisas que então incorretas.

Não á a lei que vai chegar e vai dar essa condição para ele, É no dia

em que ele se negar a fazer isso.

Essa lei, da forma em que esta, nessa fase que está, de

licitação, podemos agregar mis 25 certidões, A grande empresa . vai

lá e vai tirar as 25 certidõee e vai apresentar * E isso não vai ga

rantir ao trabalhador que ele tenha as condições roais, i'orque, vai

haver a sub-empreita e a pessoa vai contratar sub-empreiteiros	 e

os sub-empreiteiros Tino vão dar as soluções necessárias ao trabalha-

dor. Então, á outro engodo. Se á para falar, vamo° dizer a coisa da

forma correta.

A Dra. Nazaré', que é aqui da Casa, levantou esta questão
CÓD. 0597
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-TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA ORADOR CONT. APARTE

722 2. Leo Comissão de tlaáde 26/5/93

realmente. Fala-se que 6 um problema Bário. É um problema serio por-

que vai atingir a todos e já está atingindo, a nível do Tribunal de

Contas, a nível da Casa e responsabilidade para as procuradoras.

Ela, como procuradora, tem que se ater a lei. Ela não

pode ignorar isso, Então, não é uma gusa, de somenos importância .

5 da maior importância isso.

Tivemos as contas da Prefeita Brundina provavelmente re

jeitadaa por descumprimento dessas determinaçUs(?) legais.

Agora, 6 correta essa colocação? Não sei. Tenho minhas

dividas,

No que diz respeito 11 posição do Bacha(?), acho que em

parte °st& certo o que ele colocou. Eu s6 queria lembrar que o probla

ma maior ou menor do preço, a nível do concorrâncias, pelo menos em

São Paulo, na Capital de São svaulo, os preços são formulados pela Fre

feitura de São Paulo, Então, existe uma formulação que á feita dentro

de um intervalo mínimo. O orçamento básico tít constituído pela Prefei-

tura de São Paulo.

Então, esse negácio de falar que o coitadinho vai

vai dar um preço menor, porque vai perder dois braços e uma perna ,

isso não 6 tão verdade amam.

Era isso o que eu tinha a apresentar. E volto a dizer

que o que depende realmente 6 que se faça ocas lei ã nível de fisca-

lização. Fiscalização, sim. Que GO crie o càdigo ( eu não conheço tam

bám) esse cOdigo sanitário municipal, acho que isso ó importante, sem

CÓD. 0597



Rilha n ..
ENut.a ................ ..-"
O fenciofl.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-
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F22 3 Leo Comissão deZaride	 , 26/5/93

dgvida alguma, quo deve se fazer um acompanhamento a posteriori a

contratação, no que diz respeito ao condições de trabalho, sem dgvi-

da nenhuma. Sou favorável a ipso. Só que precisa haver a invaimao di

to. ara que se . posaa . ató fazer o acompanhamento. Porque, atualmente,

não se tem mais obra em São Paulo porque não se contrata maio nada

Então, não se pode nem fazer a conferOncia de se está aC'Ontedendo lu

ao ou não. Obviamente sabe-se que não. lias, o que precisa fiscall-

zação. 'E o momento da fiscalização a posteriori, Não A previamente.

Porque, previamente g fácil de dissimular com certidão.•

O	 - Au obras do trinei (inaudível)

O GR.	 - São obras contratadas no pas-

Dado.

, A SRA_ gun - Trabalho na assessoria do gabinete do

Vereador halo Cardoso man trabalhei 16 anos na administração direta.

Fui presidente de comissão de licitação.

Discordando do sou colega ali, penso que é no momento

da habilitação, no momento em que a Prefeitura vai escolher as empre-

sas com quem ela vai contratar que ela deve estar faiando essa es -

colha, daquelas que comprem ou daquelas que não cOmprem as normas de

segurança de medicina do trabalho.

É uma atribuição do Município de São Paulo, Porque, eu

não posso imaginar que o Município realiúkobras e que no esteja

preocupado se a empresa com quem elo est& contratando está em regime

de oscravidão ou não.
Cá:). 0597
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FoItu, n.o 	 "c))
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 r4. 0 LO  ,5(79 

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário ijT	

TAQUIGRAFO

Comissão de LJLeo

So eu não fizer isso no momento da escolha, no momento

da habilitação, e tambèm no momento posterior no momento do contra -

to, não depois que eu vou fazer. , g antes, na hora da habilitação .

Eu entendo tambem o problema da Nazare, aqui colocado*

que A muito dificil na hora em que voca vai abrir uma licitação, você

tem o interesse da ,i;rafeltura de fato em obter o melhor preço, na ho-

ra de estar licitando, e ai há um monte de documentos para se pedir

CÓD. 0597
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Folha n.o

O funcionário ? 	

floracia com. Batido 26.5.93
COM-. APARTEORADORSESSÃOFOLHA TAQUIGRAFO DATARODÍZIO

1P23

A C:111A - Gostaria apenas de colocar

ageggepójágo Agora, do posso por outro lado admitir a possibilidade

de que porque e nomplicado, porque tem ma monte de documentos, eu etn-

plecmente revogo a lei. O encaminhamento da Prefeitura para este caco

foi extremamente infeliz. Por isso queria parabenizar a renlização

qui desta discussão, porque Osso encaminhamento não posso admitir- ms

ra o eimplesmente Ge revoga í a lei porque ela é complicada de ser cumpri

da.

Então, a discuesão é importante. Acho que podemos até

pensar em outras formas. Entendo inclusive que deve ele estar fiscali-

zando o cumprimento ~saci normme. E nem é esse o propósito da lei,

tanto que ela coloca at) como um documento de habilitação e não como uca

encargo do Ltnicfpio de sair fiscalizando o cumprimento dessas normas,

que essa fiscalização é da DRP, á doo &sãos competentes, dos &mãos fe

clorais. É simplesmente o niniciplo estar ao lado dos trabalhadores no

sentido de estar promovendo o cumprimento dessas normas de Uegurança e

ndicina do Trabalho.

É

uma poeição que talvez a siivia não tenha entendido. Uma, que não estou

representandO a PrWeitura. Eu falei aqui como representante da Sacra-
•

' CÓD. 0597
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-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário V±

RODÍZIO CONT. APARTEORADORDATASESSÃOTAQUIGRAFOFOLHA

.cia cono. 1,tamlo zh.5.93

tora de Adminiotração e como Presido:ate do Comissão de Licitação. E

ninguam está' pedindo a relogação. UMa t. que nSo ao os Procurado=

que estSo Pedindo revogação

A SRA * SILVIA — É O Poder Porocutivo.

A SRA. 	 - E alagam opta pedindo porque soja
complicado. Os Procuradores que prooidem a Comissão de Licitação .

invi&vol no =reão o curprtnanto da lei porque nSo czisto certidão. E

já roi dito e lido por ela que est% propondo agora a laia de um proto

colo - e nSo da para co aceitar protocolo. Voei cabo disso. E não

cose o pooicionnmento. E tombam todon náo oomon tanaolhadores. Todos

nas exigidos ao condiçõeo de socmunça e trabalho. Náo tamb gm. Eáo

gaga ostg. contra aqui o ponicionamento de trabalhadoron. Polo contra-

rio. Todoo náa Gomos trabalhadoroa e dovemoo exiair ao condiçõen =Int-

mas o ótimas do condiçõe.; do trabalho o segura:1%, de tudo. Porqd ONS

cotnmos colocando aqui galo não devo per =entendido do outra maneira (5

a viabilização do cumprimento da lei no remonto, no Procedimento eitat6

rio. Agora,co marito desta fisoalizaçSO rinozén aqui aia ca compele= 0

s podetts cor contrário.

Ent7o, queria deixar bati claro, pornmo talvez eu no ts

nha rabido ro expreocar, mon svident- .. .te nenhum Procurador iria cor

contra as condições mlniTinn do ooparança do trabalhador. Todon nOo co-.

moo trabalhadores tadb&a•

A SRA	 iz Ang • rt No. z. •	 _	 A•	 ; a

CÓD. 0597
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ou entendo tom/Á= o problema da Nazaré.- que é muito difícil

.•

Folha me	 •	 P;ra

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
Bi o	 3075 5 ..	 191 

-TAQUIGRAFIA- O funcionar:o 	

•	 ,

flprtmcia

TAQUIGRAFO 'SESSÃO.GRAFO	 • SESSÃO.•	DATA	 ORADOR	 CONT. APARTEDATA CONT. APARTE

2g •5.93

•
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Folha n.o ,lot:
rI3OAUL 6)L4	 A 

O funcionário 10

COM". APARTESESSÃO ORADORRODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

3

"AQUIGRAFO	 SE

florgnc - 48 co

DATA

26.5.93

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

criticar e sugerir de pranto a rovogação imediata da lei, embora ~ma

não seja a solução maio adoquada. IZas de fato é importante a gente a

sentar tula solução alternativa no sentido de tor72r 11330 o menos invig

vel poseivei t E nesse sentido uma primelia obsorvaçao Daria a seGainte
„

co essa latir exigen" eia fosco feita a partir do moriculto, por exemplo,

em que a empresa fizesse mut renovação' de cadastro e já com a apTreen

950 do cadastro, ãã tivasso ali cozprovudo que ela cumpre as nom= de

aegurança do trabalho, isso tornaria viávol a sua habil.itação nao liai

taça. ' 'Eritão, seria que ela entrasse em vigencia ou a exidinia em si

sé fosse feita depois que a Delegacia nosional do Trabalho tivesse con

dição° de onedir a certidão, ou seja, ~a houvesse um prazo para

a vigancia dessa lei para que fosse exigido isso dos Procuradores do 12a

nicipio, para os rrembroo da Comiezão do Licitação. 3 e para os Procuradora

Essa seria uma idéia. Outra seria substituir a certidão propriamante

por uma declaração da empresa, isco principalmente nos convites, porque

um doa equivocps dessa lei, no parece, que ola na& diotinege a exien

aia para convite de tomada de preços ou concorrinciao. 	 trGs modali

dados de 1:Icitaçtio que enolve:a valores muito diferentes. Depois, e

muito dáferente vocé licitar para uma comptaZi entrega de pronto paga--

monto e voca licitar para um fornecimento continuado ,para um cerviço

vigilgncia oupara um serviço do limpeza, que 6̀ . feito mas a cãs e que vo

vai conviver, disnnoe, com essa exorem ao longo do mais ou menos um

ano, prorrodtvel depois por outro poriodo, o voes comprar una colou que

as esgota no momento cm que ela entre o produto para o recebimento.

Então, me parece que é um equivoco grave de fundo. ** iffle1.4

CÓD. 0597
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Foiha âo. 	
Yeo	 ugs
O funcionário fr 

reuniãodalva 26.05.93

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR COM". APARTE
RODÍZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

ao longo de pelo menos um ano, prorrogevel, depois* para outro

ízskba :período e voos comprarem uma coisa, que na epooa se es-

cota o .produto para o recebeimento. Então ma 71~1 parece que

um eqUivoco gravo de fundo, em igualar as situações que são cio-

pkotamente diforentes, Indopendente ate do valor da nnt aquisi-

ção, faço una itam aquisição de 30 milhpes, faço una nu aqui-

aição de 2 bilhões, completamente diferente. Então nesse sen.

tido restringe a exigencia para as misksuqíma situações que da

estão previstas na Lei Orgenica do Municipio, que txta trata do

prestador de serviços que á o Poder Público, guano° g o concess*.

flerto, ai entra o caso dos motoristas. Então restringe a essas

aituações ou pelo menos, a situações de fornecimento, de ~vi-

ços continuados, obras por exmmplo. Não sei. Mas da forma com es

tá, eu acho que o mato não compensa o beneficio. Porque viabi.

liza licitaçlies, não podemos parar de comprar, parar de ter papo

higienico, não podemos. Precisamos comprar, e:~ a Administraçã.

tem sua necessidade e devem ser atendidas da melhor formam Mau

de qualquer forma me parece que há um equivoco de fundo ai, que

não :hã necessidade de licitação, a licitação o objetivo dela nã

estimular para que as empresas cumpram as norm4ú do segurança

CÓD. 0597 r.
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DATA CONT. APARTEORADORSESSÃO

Ob
Folha	

rc:»:
......

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

reunião

...

da lva 26.05.9

•
Medicina do trabalhe, o matiza objetivo da licitação";..

la licitação
tangível sl. * e às vozes isso vai se tornandolcada vez mais demo-

roso, mais burocrático e mais caro para o Píider Publico, Não que

se deva evidentemente estimular as empresas a cumprirem, não st)

estimular como obrigar. Mas por algutim que do tato possa exercer

essa tiecagização,.paxx não, para alguns setores do Município

que não tem condigas° de efetivamente lk fazerem com que essa lei

seja cumprida, que não seja simplesmente mais uma lei , esdrita

que não consegue ser aplicada, por inviabilidade estrutural'

no cases Então agradeço o nobre Vereador halo CardOs9,Vereador

Alberto Calvo, por ter dado essa abertura e por ter provocado

essa diacuasão, porque, como algum jtI'menciond%lz acaba de ser

aprovado a nova lei de licitação°, eu acho que esse ti um momento

oportuno de discutir essa questão,, mas talvez, não aqui agora,

e da forma como foi colocado essas exig(Inclase Muito obrigado4

• O SR. em:~ NELSON PFAUIRA, Sou empresário, e

gostaria de fazer duns colocaçãesz,primeiro 4-que não somos

absolutamente contra o Cumprimente da lei,. Acontece que a lei

±iiiiiqsr**Ixl inoumprível* Bá leia que tem que serem cumpridas,-

e podem ser cumpridas * E há leis que não podem ser cumprtdas*
CÓD. 0597
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itou k_ 	 de i.A3 
O- funcionário-/-

FOLHARODÍZIO

3F24

DATASESSAO ORADOR ID'Affre.~-•n•TAQUIGRAFO 

dàlvadàlva	 reunião 26.05.93

Este caso ; especifico * essa lei não pode ser cumprida de acordo

com o dócpMento que a senhora leit. E h; leio que podem sere ~ai.,
pridas * onde as pessoas ào vezes não cumprem. Eu vou dar um exem-

plo, que eettt patente aqui. Existe uma lei Ilunicipal * que proí-

be que ao fume em recinto póblico e próprio municipal. E tem vã..

rias pessoas aqui. que não ostão cumprindo, Portanto * a minha

empresa ela cumpre essa lei+ tanto que eu entrei cia um requer•

rimento junto ao Hinist;rio do Trabalho * e essa ~tido não mo

foi dado, Ora como que eu consigo participar de uma licitação
legal

onde tem uma‘Xigância	 do Hunicipio *, onde o kanisterie do
4

Trabalho ele não cumpre * ele não emite esse documentos Então ca-

ta lei* inclusive está me impedindo do trabalhar e participar de

licitação palica. O Bocha * aqui falou que * no caso pode se pa-

rar o Hunielpio e ficar um ano * seis moscam som contratar nada

mais para se salvar um braço* para se salvar a vida de um traio.

bolhador, Agora*. se nós ficarmos um ano como nula ele falou*

raSe tombem poderemos ter tszbxtkatxm trabalhadores morrendo de

fome*,

A SRA, PRESIDENTA Una Mprtins) Comunico * tom-

bem a premem presença da nobre Vereadora Aldaiza Spoàti,

CÓD. 0597
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26.0 *9

COM". APARTE

Folha o --/Ó"T75-1.:;1:-r..:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 4l„11_0. 4t76 A

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário...1.'19	 ......

reuniãodalva

•
Para encerrar, todos que eatão aqui na mesa, terão direi...

to de , Pklur dois minutos, porque assim na apontamos da discussão

Zeita aqui, o que 11211~11 acumulou e qual o norte para tudo

isso. Cm .a palavra o nobre, Vereador Roberto Tripoli,

TRIPOLI .* Encerrando essa primeira

diecuseão, eu gostaria de ponderar, que não. ouvimos 8. 1, que uma

situação c.a:St/ca l não eatã Be comprando nadaio Eu sugiro a Comias

dão de Soado, uma _reunião astraordinãria, para discutir essa pro-

bleraaÇica, a partir de todos os depoimentoa aqui dados, no sent.&

do, de quem sabe, apresentar ta substitutivo, que dã um pouco de

mate tempo, ou que =bit* cuide sO da questão da ~Ide, mas com

citação ,na ;irea da amido, que ; importante, quer dizer,* as obras

não são tão importantes asaiN mas eu sugiro que xás não tacha*.

moa a questão nesta audiãncia, que a Comissão possa se reunir, com

todos os dados que não obtivemos alui para deliberar sobre a que e* •

tio, Esse o meu" posicionamento* Peço licença para me retirar,

porque eu tenho aãdico marcado* Muito °brigador/A

ic

o
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Uso parg	 vlabilizar o projeto * -mas não eimpleummmuu alteraçiíes, par§ 22(

ICÂMARA MUNICIPAL DE SAOANAULU...po

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário 	6

Foiha n.o

A SRA. ANA MARIA MONTEIRO Como eu j g havia gala-

do anteriormente, e concordo com o Vereador Tripoli, que deve ser

a questão melhor examinada, não deve ser acint encerrada aqui, o

que a Comissão e os interessados apresentem substitutivo% uma

~maneira que seja cumprida a lei, No máltito da lei não os.

*ízo te sondo questionada, ente sendo questionado somente a via-

bilidade de cumprimento dela.

O $R* ROBERTO FLEURY BETAM Realmente bg consenso

de simplesmente revogar a lei, não 5 a solução, e isso 5 uma 'ter-

dado Do ponto de vista at g humanitgriow Agora por outro lado, co

a Prefeitura entende que g tão afiou, que g tão ilegal assim;

ela tem os ~meios juridicos, para ate de um dia pare outro

conseguir euspensão liminar dessa lei* Esses mandatos do seguran-

ça que estão sendo julgados aqui, estão sondo impetrado por empe

presas particulares, quer dizer estariam interessados num dotermi

nado provens° licitaterio,. Agora o mala importante wratçxux aqui

eu acho,,Inclusive l, se vai ser mantido o thaxto ou não, e gabar

da viabilidade junto a DRT, junto aos (meãos tgcnicoa que mo lia.

roce que g vigvelv quer dizer, talim g solução seja fazer alguma

CÓD. 0597
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O funciono-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA	 I	 ,ORADOR CONT. APARTEFOLHARODÍZIO

s F2t 2 1	 dalva 1 reunião	 1 26,05,9

' te .supri-las, e nosso ponto, os prOprioa procuradores, inc ao park.

toe intereseadas á que podem dar súbaldlos maiores,

O SR. ITALO CARDOSO Primeiro, quero fazer um ç:

I qUe a ,
clarecimento, —~~ DR2* não diz em momento algum, inclusi-

ve no documento lido pela nobre Vereador% que ela não tem condi-
.

ções do ziompme* cumprir a lei. Ela adiantou, inclusive, numa posi

qão de que estava interessada em cumprir a lei, não e negou a

dar um protocolo, *em inclusive as empresas que foram at4 a DRT,

porque queriam se qualificar para participar de um processo de 111,

- citação na Prefditura, B6 esse atp, essa atitude da DRT já (5 uma

demonstração clara, de que ela eatá ao empenhando para poder cum"e
•

prir a lei. Disse nal% que esse problema, foi emitido ao Minis -

'bário do Trabalho em Brasília para que ele se posicionasee, en-

tão, tamb'em não cabe a DRT de São Paulo, dizer se consegue cum..

prie ou não, uma voz, que jogou o problema pare a esfera Redoral

Então tambám não á verdade quando os senhores afirmam que a DRT

já disse, porque e pr6prie DRT É já jogou para Brasília, Converee

. sei ontem a hoite com o Clidfo de Gabinete do Ministro, ele mo dia

se Coa muita ourem, nOs estamos fazendo estudos jurídicos, pa-

ra ver a viabilidadd prStics do cumprimento dessa lei, porque o
CÓD. 0597
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-TAQUIGRAFIA-	 lO funcionário

.:

•
n

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA	 ORADOR CONT. APARTE

.F2 3 dalva reunio 26.05.93

espirito densa lei, ã exatamente o que dia estamos defendendo AZ

•âe. e o que ás queremos.

1.1tão não ; por ai que essa lei. ; inviravel, porque o

;na; competente está ao preparando, inclusive para poder cumpetie

prir a lei na sua totalidade. Eu acho que o debgto que se faz

hoje, tanto por parte do azecutivo, como par parte:a:dos emproo

aárlos, o que más temos 1; uma leitura rigora dessa lei. Essa lei

praticável travou a cidadã* não pnda. Eu quero :saber o seguinte:

e as obras que estão acontecendo nessa cidade. Por exemplo, a

alga da Rúbea Bort% que pega a Vinte e Tires de Maio, gitz -o Taut

no]. do Rio Pinheiros,, que aprovamos 6 isrilitrilhãea de cruzoiros

aqui para. ontrar naquele tánolo Parou de ter papel hoste:deo?

Esta los aqui.

CÓD. 0597
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,

DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTE
RODÍZIO FOLHA

I Folha n.o  ito
I

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 19 A
N
th-o 3c4

-TAQUIGRAFIA-	 I O funcionáriol 

, Entro, gente, a loituraxiir rigorosa dessa lett zoo o uoo

dela 4 muito trouxop c= so=pro toi, ni texto imito claro, e

ch=o a atenção doo emprodrios COmo o Sr. lialoon, do advogadoo

como o Sr* Domando, porquo . nlio d1, eaMO Cimo= aqui vfxrioo

die~as, quando a quaatlio 4 para adular o trabtahaaor co anila

pa.o e= ovo de todo lado, Eu convivo deede 82 com o movimento • •

dica e estou, aeostuzado a ver na indatrin gatailea 	 •
Ma •	 =

notalx1riáloai na inall~ do construaão civil, o interessante é •

produto quo co prle zto mareado a prego =ia vantajoso. Mo a i'• •••••3

do como coze produto chega no mereadoipouco intorossa coo ene° g

rios* t a queatZe da laranja: tiara o num% tira o nuca e a hora

que eat4 a .buatas Po'og no =elo ' da rua,. Esta questão qua ntSa t

O3 que. barrar*

En 'tío, compete, cisa, ao lamichio ser rigoroso o eLseal.i

saro Itt caba= inclusivo pessoas como o Sr., Nalgo% que cruppreza

na total •dade casa lei, pexa se ~arem 0.03 ~calotas, co 111-À

taram 1103 Verondoros que ostro intereosadoo =Mn leia 001012:1t0+

Ito entidades o vamon atóP a Met =os ate o litinietér' ia do Tkan

baba pressiontb-10 para que ele euzzgra essa 101 o Mie 24Pia0
CÓD. 0597
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-TAQUIGRAFIA-	 l o funcionário 	
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

726 2 1:outeiro 211-3o8/93 26.05.93

-

siva. E. cie'ato' for pozolvel ainda imo, d.e imediato, e que não

4 verdade gize parou a oidade, vazou estudar uma ftcztula,

ve de prazo, para que o ittniattirio ao 2rabalho ponta co adequar a

cumprimento deusa lei f Was não vamos pectraa na sua totalidade e

dizer tatzt ecoa /e/ 4inviAvel, que ema lei trava.

O que tem de iNzwio, na vozeado, aí ci o aeguintes o que

00 emplostrioa não quetua, e it verdade,til investir em material de

aecu=ga, eles não -quer= cowntr On410440, 4.0 querem cappmr

botas. Ião vez= dar otzrsos para os mo wolpeirose , eles não

querem investir na aegurana do trabalheitor, esta a queatiatr. que

eat& de /tad° e ela precisa ser alta com todas as letras, O Bacha

tem razão: não dÉi para, Zte custas do um proclamo mais barato, bra

goti, pernas. vidas e ~dado to» sim, o Penhor sabe disco, too.

doo aqui cabem disso porque convivem no diaff-ordia. /rio existo non

to pais, inoluaive da. na CPI que fizeztos aqui, h.oje o trzaxaham

dor que perde = braço ria indietria obzeleolo a entrar c= una

ação na justiça para ter :uni braga MOCIatliC0 porque não' existe um

c=p3xxxiaso do ningdin oco o trab~orie	 •

Então, ncSa vo podemso dar de barato, Chamo, inclusivo o.

co~eirou sindicallatas que ()atilo aqui, não dzI para a tento

CÓD. 0597
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-TAQUIGRAFIA-

1\
FOLHAR TAQUIGROrF0 SESSÃO DATA

Plma00/93 26.05493

Folha n.o

3t)b- 

01) facionário

fr)
cL)

ORADOR CONT. APARTE

do barato e vamos manter esta lei na sua Satura sim poriuo

da paro. °Gora ficar eu cima dan questSuo dae viabilidades porquO

para a Prefeitura, latiras= o prego barato e a boa validado, t

verdado. nas rato torlamon 32unea aproasiread' o essa loi co houvoese

ira em:acanala do enprocariado o co Itorvosso •traa preooupaOio

.6r4:3333 ipiblicoa co attlega h colide do tr~arlo.	r porszao ca.

mos do =te dato'	 que a cos~a sobre o trabeahador Geria- para o

e..-inacario a prolizainar nfrnaze para ela poder co °Qat:fitar par

ra entrar =112:orando para ~ar una obra, no =taúto. =os omi

briuálos a. 	 =a prnosta, W entraczo'nariullo %Ia o en;pre'

rio teu Yvtin intoreszo, çtuo a.cpx/Nrsia do lizáro para tentar

barrar por at para vor co , oh= a atiaw53 &leu o elo venta ato».'

der cosa questão da mula% que boje vejo =dita° pessoas enatara1.

do calo, d Fox' indo quo estamos -- ceando cidade, uaa ciciado foo t5

O carro choro da economia nacional, nas nno nout&b...ud °ema dados

(Lao convivenos hoje no dia-ardia*

ralou aqui* izoluatve. o eoromabolux dou clzdicato dos

artiafirios. 1110 na.30' disso.	 inoluoive. a eondirdo, as bombas two nas

temo° bojo d=tro 'das .nossas casas qui) ao os botijiiee do din. A

vida ttn do vz botij5o do &Is do 10 =os e os elo cota) circo:-
COD. 0597
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' N.O ào$ 	 ce ;9 (13A. ...
.13 491CiOnário....0

....CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P Á 1,1 d

?rTAQUIGRAFIA-	
v -arnCiOnário	 •

?rTAQUIGRAFIA-
.

FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR COM'. APARTE

Monteiro ram303./9341126

lendo Ma rtla. 11040 O13V3,0 co Marie =Saia do 30 anona Ao alp=00.3

dineeran que at sci no prazo animo do dez anoo 4 fIV.0 podou comom¥

gar a penzar emreeolver ecoe scroblemap Orat e :USO VAMO VÃ= SE

Unos 116=4 natural? È loco que nrSo nto podo= coei:taro

Enfeio. a dá= Municdpia toa pod,oriteiane para entrar na

°afora da riecalizaggoo. da eesozana e tara que bater duro Eónoo,

gagatido,

&emano inaluolvo a premuna tanto do Dr. rboborto i -

da Dx, Ana Marias entendendo inaluoztve a oltuagZio oza quo ata e=

encontra e miá*. (1 lua problema, quero deixar zauito eler% doo Vou.

~ano CtOnea OU Proo=gtoree atí pontuo a fungão dou prosa

done 4 ounzprir a lei. 4 dar enoczainh=anto iole lex) poden03

aqui enteuaur que ente iS ma embate entro a eianara nurtolpal o

ao Proouradoreo porque ' meã. Immo dooviar o nx eixo da .

doi iv=ori desviar o oixo da owavertia. A mora convormai •

to lasLaladoreo aqui, tç COtE oe O1rU0friQ3 quo	 ità2 cantada d.

luong ve no queztca caber do cona4Ceto do carde e eezurtuigta

ene trabolhadozeos Quer:o:4 oira i, =ober ao burra° da ~oiro

LiaLot ot~,dos, (roinoo)

2&05.93



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

1T.onteiro 710-308/93 26905,931

- int jyyr. oune=x5 eu

1 ~dr:~

F0.113 n.o	 [0.% . do gey.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 itcl..Q WS- 	 d9199' 
,TAQUIGRAFIA-	 O funcierrioill...

taria do colocar açOi4 .4

mo O mo ' 0 ao

IntervaniZo fora do trLar)fcaloi.

— mo om

uzajsága"-, Roi lido e eutii reciatneo, tanto

a :diaba palavra* quanto a ova fituq;ato o doaumento lido.

aUgasidtalaaaajaa~ Gootarfamoo de cera-.

deur a proa do todos e c=iderasnoa De O que houve mui*

que foi zarpai:2o atrav6 de twa. Cordeai) aqui da Casa quo nálbea

dou Deo= o en=ainbamouto atropelado g.uo co faz aqui, na Câmara

como na Aozentbliaa lostaatIVOI e na Cazaam Ibdro1. Ioz 4 0 :152‘.

na, Atropelar det~ailtta revogaos do lei ou txpromagTio do

leia do foroa ua nó a* permito oequer o debato.

CÓD. 0597



FOLHA DATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

Monteiro n.30/93 26,0,93727

FTO:1-37.-0-7-1.!(-7737,o;
AUL O 30-1,	 de 194-9 

O funcionrio 	

DRADOR	 CONT	 APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

-TAQUIGRAFIA-

ORADOR

Então, na queremoe aipi dizer a todoo 'voas que, imana.

Óo mectmi gniee que ezietem, ncie achamos que essa /e1 dever& coxrti

amuar a sor diamati..‘da porque ela envolve, aia, a grande populaça°

trqhalhadora desta cidade, que eeta vivendo =a situaçao de , crise

mas que esta vivendo tambam =a situação em que o Poder Ptiblico

nao se compromet•e c= a garantia de vida , delat Ele nE0 co cogprO-

mete, o rodar Pablico, os que eafao no Legislativo, no itracutivo,

vEo at& ao trabalhadores na hora que precisam do 'voto dos traba-

lhadoree, mas na° v'ar o" at& os traballadozes . na hora que manda revo

gar uma lei 'que atinas, (limitou dos trabalhadores.

En'tao, querfamon dizer aqui que agora, que a niVol naci•

nal, esta sendo' diacutida una ~Ia lei de licitação,' =reco =a

dia:nu:34)." essa questa° da lei que existe de licitação na Cidade,

Ilin .gen' acha que"não deva ser .discutida, 21$53 achamos que deva ser

discutida eia porque esta sendo aprovada =a nova lei. Por que

garantir o debato aqui para eu amadurecer atm leis que ivio do en

centro a zeoaniemoe que possibilitem que as lioitaç'Oes e=inhenz,

man que xá°. se 'abra Imáa• de na prindpios de garantia, de segtaan-

ga,- de sa4de para o trabalhador,

eis dizendo =a 153:tima, quarta(); esto pafs tradicional-
CÓD. 0597
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llonteiro Ple-303/93 26,05.933

-Foiha n.o 	  h) do pr
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO .303  A •	 .;94

-TAQUIGRAFIA-	 O funcicno

morto, no Poder 1•3- gin1ativo, Executivo ou, abrilciísio, faz pouco

0030 exorcício. Elo faz muito exercício do facilites quo Os crazi

doo empredirios, mídios ou se/ la o quo tenham ao suas quostaes

muito bem al=ltida43* E as leis Eca favorecem, Quanto ' teu cloa-

=. coisa vá; ~to aletxáo dixottoo coa trabalhadores, do dí, p.

ca. atento o CO debruga pouco. Moa dizem; "É 	 'na* 44

para eenithar, j . 	45 processos na Justiça", Entro, vamos nos

deSragos. em cima disso.

• E noa= po 'd'oara tufão í Ot3Cat	 '12ao rovogo(do, É us

sunlo o Executivo x ~emanto no inootranclo 31~ latem=

a=durecer	 (initelastvel) para 03 trabalhadores, ele maa,

da=voam?'  E ela =241a revogar oo =ticos quo atina= ca 031024

vida o as condigSes 'do fatem trabalha4 nís costarÉamos cim da •

sensiblidade ao mais prunotorot, mais znicure4ozttc, maio e!2pre.

?loa* 	goatagamos ciai. o consideramos Ivo este debato aovt.

conthluado, at4 ~sol rapidamento usa idata aqui, com o !talo t,

no 	 o caso, quo —talvez soja possível, co a =3M Colalcsao

et:cotar o tempo, quo a outra ComisChs"	 porcino diante da zzoolr•

quo nío t;omamos, uSodezt~s,no dA para cor aprzAvado da for-

ma quo vinha condo, com o ta/ parecer conjunto, rano quo outra Cot
CÓD. 0597
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FoIã n.o

P.ULO got
O funcionér:o

'' 1
RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR ONT. APARTE

Mateiro PL-303/93 2645,93

rztesSo ab=arsue outro dobato ohcanundo tonbea aqui repreuentanto

do Dinist4rio do Trabalho, repreuentaute da Ibulegaaia Regional do

Trabalb:o.'obamando aqui tarablSza ou quo queroia defender a revoznão

V=30 amuro line veio a atouradora, nau 3154o veio oficialmente,

Ruo Valeu alo& onoialzente, que %moldo alternativtu4

-ã verdade, eutono'n todou beri intanoionadou, ~ou gata°

levar à. prãtlea a boa luto:4N fluo bauta a boa luteng rdo na pala

t Imo= exadureeor ~ar alternativas

Malta obrigado a todou enOu 013.00=1=0 suta coco.

(Poartain)

•

COO. 0597
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À

ATM

Em devolução

01.06.93

Ver.ALBERTO-CALVO

Presidente da Com.de Saúde,

Promoção Social e Trabalho
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DOCREC
15-0260/2001

RECEBIDO NA ATM
Em  /4 / 40 /

Às  19:017  horas

GABINETE DO PREFEITO

O /01

e
e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

nAT

4
Ohm

~Mi Urrei -1":"Wli rir INF

'ui°. aia 42 ,Aouè0e 2	"r"' `tr • o r

RF 10.738
São Paulo/1 i\ de (y0..te 071,0 de 2001

No intuito de proceder ao reexame de projetos de lei

11/
encaminhados à Câmara Municipal de São Paulo pelas anteriores gestões e

• que, até o presente momento, ainda não contam com a aprovação dos membros

dessa Casa, solicito a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente —

arquivamento das proposituras relacionadas na anexa peça, por mim rubricada e

parte integrante deste ofício.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado apreço

• Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

9
,<! JAM/rmn

Ret 373-650-869-584-348

r`EPbi-Oá—bi-Ããeus

17 GUT 2001

.	 - DT. 10 -
SGM - 002 - DGM
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• n,,j-

,••
orá

•

•

*JAM/rmn
Ret Me 373-650-869-584-348

r...2tor
RF 10038

ANEXO AO OFÍCIO A.T.L. N° 3 6 0 /01

PL N°	 EMENTA

1) 308/93	 Revoga a Lei n° 11.259, de 8 de outubro de 1992.

•

2) 373/96	 Faculta o funcionamento dos estabelecimentos comerciais

varejistas e dos prestadores de serviços nos domingos e feriados.

•

3) 650/97	 Dispõe sobre a revogação da Lei n° 11.479, de 13 de janeiro de

1994.

4) 655/97	 Aprova plano de melhoramento viário no distrito de arelheiros.

5) 869/97 Aprova modificação parcial do melhoramento viário provado pela

Lei n° 8.845, de 19 de dezembro de 1978, nos Distritos de

Itaquera e Artur Alvim.	 •

• 6) 584/99	 Autoriza a venda, mediante concorrência, de área municipal

situada no bairro de Vila Clementino.

7) 58/00
110	

• Altera a redação do artigo 25 da Lei n° 7.329, de 11 'or julho de

1969, na forma conferida pela Lei n° 12.830, de 22 ie abril de

1999.

8) 348/00	 Dá nova redação ao artigo 40 da Lei n° 11.313, de 21 de ;dezembro

de 1992.
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Câmara Municip a
Paulo

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 

1
ROD.: 32 FOLHA:109	 TAQ.: Luiz Carlos . 	SESSÃO: 85 * Ord. ORADOR: Dalton Silvano,

1 1 - 1esidente, Myriam Athie, Vanderlei de Jesus, Farhat, 	 DATA: 16.10.01	 SEM REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos o

requerimento do nobre Vereador Wadih Mutran. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal • de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado.

Há sobre a mesa oficio de S.Exa. a Prefeita de São Paulo,

dirigido a esta Presidência, que será lido.

- É lido o seguinte:

(retirada dos PLs)

O Sr. Presidente - Passemos à deliberação... (CAMILO)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos à

deliberação da matéria. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis à

retirada desses projetos de lei, conforme solicitado pela chefia

do Executivo, permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Pela ordem, Sr.

•-residente.
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RECEBIDP EM LEG.

L. f3:10

ORLA

Assis,
kOC1 MENDES

nte de Chefia Técnica

r. Chefe,

nÁn

Oficiado, conforme solicitação de V. S'.

19/~

DIMP,VV.ISALIVA
"lit¢"rlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2

do processo n2 	 30‘	 de 19	 .. ...	 /0.1.... (a) 	  .

-Ltifi ,":44 
or

4
RF1 § . 8

À LEG.3

Senhor Chefe:

Para as providências que se fizerem necessárias, em razão da
aprovação da matéria constante do Ofício ATL n° 360/01 da Senhora
Prefeita.

19110/ 01

D.F.. LM A N

cc. Leg. Chefe
A. T. M.

..... or

ra Denise,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e o conseqüente

quivamento do preseire Projeto de Lei.

19/10/2001

f-PICI.1-3'âIOSË CR1S irmo SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica IV
'	 Substituto
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Folha
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CÁ' 11/IARA MUNICIPAL DESÁ • Ir ULO
assistnivuu" 70Nãtz4k_mede	,

`"'"én rtewcor) ,th
São Paulo, QL. -I de outubro de 2001.

— O•—LEO3
OFICIO N.06;33/2.001

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 308/93, de autoria do Executivo, que revoga a Lei n° 11.259, de 8
de outubro de 1992, e dá outras providências, conforme solicitação contida no Of.
ATL n° 360/01, de 11 de outubro do corrente, numerado nesta Casa como DOCREC
15-260/01.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/dhfo.



CÂMARA MUNICIPAL•

•

São Paulo, 24 de outubro de 2001.

Recebi oficio Leg.3 n° 653/2001, de 24/10/2001,
comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto
de Lei n° 308/93, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of. ATL

n° 360/01, de 11 de outubro do corrente, numerado como DOCREC 15-0260/2001.

RECEBIDO
SGM/ATL

LÇ2j to/ol

MAR-ENE GilitIES GIFtALDES
ATL- GM
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Proc. encenado

Arquivo cai 	

O Func.° 	 (71_
AIP!AS

Doc umentdásta - RF- 1 00.927

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n•
•3 e4 ` 	 dot41'; 	

F.-, informação, rubricado como folha ri• 	

Õk
(a) 	(a

ORLÁVO KÓCI MENDES
Assistente de Chefia receita

Ao DT. 94— arquivo

Para arquivamento.

30/10/2001

IOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 1Y

Substituto

CóD. 0233
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